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PREFÁCIO


			O presente volume é uma excelente coletânea de artigos sobre a política social em diferentes contextos da América Latina. Indispensável comentar a relevância do tema numa conjuntura na qual se restringem progressivamente direitos sociais com políticas instauradas de maneira autoritária, sem nenhuma legitimidade em termos de apoio popular pelo voto, numa perspectiva de regressão sem limites. Apenas por essas razões, já estaria confortável em dar uma recomendação enfática aos textos que compõem o livro.


			Mas há também razões de ordem afetiva ao constatar que alguns dos autores foram meus orientandos no programa de doutorado e estão dando continuidade a linhas de reflexão que tivemos oportunidade de desenvolver em conjunto e que, obviamente, prezo muito e julgo essenciais. Mas também os outros textos, independentemente desse viés, não fogem a uma abordagem igualmente relevante e crítica do que julgo ser a perspectiva aqui adotada pelos autores: não apenas a urgência das dimensões de políticas sociais num contexto de perenes desigualdades e precarização social dos países da região, mas também um exame detalhado da possibilidade de sua implementação num contexto extremamente negativo, no qual a difusão de uma plataforma neoliberal tende a agudizar a carência de tais iniciativas. 


			Políticas sociais, os dilemas de distribuição de rendas, bem como a reação conservadora de elites políticas e sociais aos desafios do desenvolvimento constituem o eixo central das abordagens aqui levadas a cabo. Ao se retomar a problemática numa visão desenvolvimentista, ou seja, de possibilidade de uma rota alternativa para os países da América Latina, as diferentes análises abrem uma linha de reflexão extremamente importante e mesmo crucial para se delinear estratégias nessa direção. Sem a difusão de ideias que possam se contrapor à ortodoxia dominante, não será possível caminhar na direção acima sugerida. 


			Por tudo isso, creio que o presente volume poderá se constituir numa contribuição importante para, paulatinamente, gerar uma ideologia alternativa – uma nova comunidade epistêmica – distinta daquela apropriadamente caracterizada como da “austeridade”, que fosse capaz de promover uma inflexão positiva nos rumos do desenvolvimento na América Latina. Esse seria apenas um passo inicial nessa direção. 


			Renato Boschi


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O principal desafio dos países latino-americanos no século XXI é o de construir um Estado de Bem-Estar Social: um Estado que seja efetivamente capaz de produzir políticas públicas que fortaleçam os direitos sociais e a cidadania democrática. Em que pese suas diferenças e semelhanças, e apesar dos recentes avanços no combate à pobreza, um balanço que pode ser feito nesse início de século sobre o desempenho dos países da região em face desse desafio, é que eles ainda carecem de políticas sociais mais contundentes de combate às desigualdades e de “sistemas integrados de bem-estar”. 


			Nesses países, a justa preocupação prioritária com os mais pobres e excluídos – evidenciada pelas políticas governamentais que ajudaram a reduzir os alarmantes índices de pobreza extrema nas últimas décadas – não pode ser pensada sem que se leve em conta os fatores propriamente desestabilizadores relacionados à precariedade estrutural do mundo do trabalho, à ausência de serviços sociais básicos, às brechas de cobertura das políticas de seguridade social e à deficiente implementação de uma série de direitos voltados ao reconhecimento de demandas específicas. 


			Tal desafio, enfim, não é de pequena monta. Ele revela aos estudiosos das políticas sociais no continente, muitas vezes gerando certa perplexidade e frustração, que a persistência secular das desigualdades é um fator que se situa nos centros das sociedades latino-americanas e não apenas em suas franjas, reproduzindo constantemente as heterogeneidades advindas das situações desiguais. Além disso, cabe salientar outros fatores que comprometem o pleno desenvolvimento das políticas sociais na região, tais como as descontinuidades políticas e administrativas, a não complementaridade estratégica entre os “regimes produtivos” e os “regimes de bem-estar” e a presença de elites refratárias à redistribuição; e algumas evidências mais recentes apontam que essas elites sequer toleram “mínimos civilizatórios”. 


			Contudo a dinâmica do desenvolvimento das políticas sociais na América Latina, para além das caracterizações gerais e tipológicas, somente pode ser percebida nas realidades contextuais que a constrói e a tipifica. Nesse sentido, esta coletânea apresenta um conjunto de trabalhos que discutem a complexidade do processo de implementação das políticas e dos sistemas de proteção social em alguns países da América Latina, com destaque para o caso brasileiro, ressaltando suas especificidades e trajetórias recentes. Além de trazer à luz novas interpretações e abordagens analíticas, os capítulos reunidos neste volume traçam um panorama bastante atual dos desdobramentos dessas políticas em diversos setores e contextos nacionais, demonstrando seus êxitos, fracassos e suscetibilidades. 


			Os organizadores
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INTRODUÇÃO


			Padrões de desenvolvimento e regimes de bem-estar: os dilemas da proteção social na América Latina


			Flavio Gaitán


			Arnaldo Provasi Lanzara


			Existe uma longa tradição que, a partir de diferentes perspectivas teóricas, analisa de modo integrado a economia e as políticas sociais e considera que as diferentes modalidades de desenvolvimento capitalista contêm uma concepção sobre a questão social. Nessa perspectiva, os sistemas de proteção e as modalidade de produção ou de desenvolvimento estão intimamente relacionados. Assim, os sistemas de proteção social da América Latina passaram por diferentes paradigmas concomitantes aos modelos de desenvolvimento (FRANCO, 1996; FILGUEIRA, 1998). Apesar das heterogeneidades e da dificuldade para encontrar traços comuns a uma região tão ampla e diversa, podem ser identificados diferentes períodos da conformação de padrões de desenvolvimento e modalidades de bem-estar. 


			Durante o período denominado conservador ou de predominância do liberalismo oligárquico, período fundacional dos diversos Estados-nações da região, houve uma primeira conceitualização da questão social associada à valores religiosos e morais, à conformação de sistemas de educação fundamental, à criação embrionária de sistemas sanitários e, em alguns países, ao estabelecimento de sistemas de seguro social para alguns setores privilegiados urbanos (militares, servidores públicos). O liberalismo reformista foi mais notável em países com setores médios mais consolidados, amplos processos de imigração e adensamento da população urbana (Argentina, Uruguai e Chile). Contudo, durante essa fase, diferentes setores internos foram invisibilizados ou reprimidos e o caráter da intervenção pública associava-se a um tratamento moral do fenômeno da pobreza. O financiamento da política social, apesar de limitado, baseava-se na caridade privada e no subsídio estatal. 


			A desarticulação da ordem conservadora nas décadas de 1930 e 1940, associada à crise capitalista dos países centrais, foi o fator que desencadeou uma virada sistémica na ordem política, econômica e social. O Estado gendarme foi paulatinamente substituído por um tipo de Estado interventor, com uma notável ampliação do aparato administrativo para dar conta de uma maior regulação pública. Nos países onde o modelo substitutivo mais avançou, ocorreram processos de migração rural-urbana, criação de emprego urbano e regulação do mercado de trabalho por meio de instituições de regulação, em alguns casos de tipo corporativo (Argentina, Brasil e México). Os sistemas de proteção social do período consistiram em uma combinação de políticas contributivas (seguridade social) e não contributivas (serviços sociais). De um lado, houve expansão dos serviços de educação e, em menor medida, saúde. De outro, o seguro social de caráter contributivo, organizado para algumas categorias profissionais, beneficiou os trabalhadores formais. Apesar da ampliação da proteção social, mais eficiente em países com processos de industrialização e alta população urbana, o modelo baseava-se, exclusivamente, no provedor masculino urbano, marginalizando as mulheres e as populações rurais. Contudo, em alguns países (Argentina, Uruguai, Chile, Costa Rica) houve processos significativos de mobilidade social ascendente e redução da pobreza. 


			A crise do período substitutivo, no contexto da segunda maior crise sistêmica do capitalismo do século XX, exerceu uma forte pressão no sentido da flexibilização dos pilares que sustentou o sistema de proteção social do pós-guerra. Desde os anos 1970, o pensamento ortodoxo começou a ganhar força em seus ataques contra o Estado de Bem-estar. Os efeitos da estagflação produzida pelas crises do petróleo foi um dos tantos fatores que possibilitou que coalizões reformistas de direita chegassem ao poder, privilegiando uma narrativa de limitação de gastos e privatização de empresas e serviços públicos. Na América Latina, superada a fase de transição democrática durante os anos 1980, diferentes coalizões adotaram, em diferentes ritmos e intensidades, o pensamento ortodoxo. A redução do tamanho e capacidade de intervenção do Estado demandava, na esfera social, um renovado estilo de intervenção. Em um contexto de escassez de recursos, os organismos multilaterais de crédito assumiram um papel central na reorientação das políticas públicas de proteção social. 


			As políticas sociais do período neoliberal foram caracterizadas por uma busca de adaptação às novas condições do capitalismo globalizado. A focalização buscou substituir o princípio de provisão universal de direitos sociais por uma atenção especial a grupos vulneráveis, sob a gramática da necessidade de priorizar os setores pobres em contexto de escassez de recursos. A descentralização de atividades do Estado federal para as unidades subnacionais foi promovida como uma forma de reduzir custos administrativos e, supostamente, democratizar o acesso da população aos programas sociais. As novas políticas deviam ser geridas por projetos, adotando uma racionalidade técnica pautada exclusivamente na eficiência e limitação de recursos. Finalmente, pretendia-se que o Estado não fosse o único financiador na busca pela eficiência. Para isso, múltiplas áreas de política social passaram a ser objetos de pressão do mercado. Direitos sociais foram vistos como potenciais nichos de mercado com os processos de privatização nos setores de previdência social, saúde, educação e serviços de infraestrutura urbana. 


			A principal preocupação dos organismos multilaterais de crédito durante a segunda parte dos anos 1990 foi a governabilidade e o contexto institucional necessário para atingir crescimento constante, considerado essencial para reduzir os níveis de pobreza. Apesar da narrativa, o período neoliberal concentrou-se num tipo de tratamento da pobreza que privilegiava apenas os efeitos compensadores dos processos de “reconversão” produtiva. Nesse sentido, promoveu-se em alguns países uma reforma radical da legislação trabalhista de modo a flexibilizar a duração do emprego, as condições de trabalho e suas formas de contratação, incluindo a redução dos salários, com o intuito de ligá-los estritamente à produtividade individual. Do lado empresarial, a flexiblização das relações de trabalho visava reduzir os “custos do emprego” e aumentar a competitividade das economias da região. 


			O repertório neoliberal assumido pelos governos da região não foi efetivo em gerar crescimento. De fato, o desemprego, a pobreza e a desigualdade aumentaram. A taxa de desemprego agregado dos países da América Latina cresceu de 5,8 a 8,8% durante a década de 1990, com deterioração na qualidade dos empregos. No mesmo período, a pobreza caiu moderadamente em termos percentuais (48,3% em 1990 a 42,5% em 2000), mas aumentou em número de pessoas (200,2 milhões a 207,1 milhões). A taxa de pobreza extrema mostrou uma redução, passando de 22,5% a 18,1%. Os indicadores de desigualdade mostraram uma tendência regressiva na distribuição de renda. Nesse contexto, desde finais dos anos 1990, diferentes processos abriram janelas de oportunidade para uma virada na modalidade de intervenção econômica e social em vários países da região, em particular nos países que elegeram governos com uma orientação intervencionista e de rejeição das políticas neoliberais (Argentina, Brasil, Equador, Uruguai, Venezuela, Bolívia). 


			Com a inegável contribuição da reversão temporária da deterioração dos termos de intercâmbio, em razão da alta internacional do preço das commodities, em diferentes graus e modos, houve processos de recuperação do papel interventor do Estado, re-regulação das relações trabalhistas, aumento do gasto social, inclusão de setores vulneráveis, em particular por meio da expansão do emprego formal, ampliação da cobertura previdenciária e aumento significativo dos programas condicionados de transferência de renda. 


			Durante o período 2000-2015, houve avanços significativos em matéria de proteção social, com uma ampliação do gasto, que aumentou de 12,6% em 1992 a 19,5% em 2015. As pessoas que recebem algum tipo de renda por um programa condicionado passaram de 17,7 milhões em 1999 (3,4% da população) para 131,8 milhões em 2015 (20,9% da população), período em que o número de programas na região cresceu de 4 para 30; já as pessoas com algum tipo de pensão passaram de 33% em 2002 a 55,4% em 2015. Produto da ampliação do gasto e dos programas de proteção, a pobreza caiu de maneira significativa durante o período, passando de 215 milhões em 1999 (43,8%) para 175 milhões em 2015 (29,2%). A indigência passou de 19,3% em 1999 (91 milhões de pessoas) para 12,4% (75 milhões). 


			O ciclo de maior intervencionismo em matéria social expressou, também, uma recuperação da discussão sobre a questão social. Diferentes iniciativas de comunidades epistêmicas, com o protagonismo de organismos internacionais, avançaram para a conformação de mínimos de proteção. Na região, iniciativas da Cepal promoveram o universalismo básico, definido por um retorno do papel do Estado como garante e regulador da proteção, o financiamento das políticas sociais de tipo universal por meio de impostos gerais, a diminuição do componente não contributivo e a busca ativa na seleção dos beneficiários das prestações sociais, privilegiando os grupos vulneráveis. 


			Apesar dos avanços, uma série de elementos levam a reconsiderar os sistemas de bem-estar em construção na América Latina. Em primeiro lugar, uma relação ambígua, não virtuosa, entre produção e bem-estar, na qual os mecanismos de distribuição primária não são efetivos em criar condições de bem-estar para amplos setores da população. Essa é uma característica histórica das variedades de capitalismo na América Latina, produto da heterogeneidade estrutural. A coexistência de emprego e subemprego é a expressão manifesta de uma dualidade persistente. A especialização produtiva, baseada na produção primário-exportadora, condiciona o processo de industrialização, que teve um caráter pouco complexo e diversificado. Assim, apesar do fato de as economias produtivas da região se transformarem e se complexificarem, persistiu o seu caráter heterogêneo, com uma polarização dos ritmos de produtividade e dos níveis de renda (RODRÍGUEZ, 2001; OCAMPO, 2001; BIELSCHOWSKY, 1997). 


			As economias da região mostram uma relativa incapacidade de criar emprego formal, sendo caraterizadas por altas taxas de subemprego e emprego precário. Os problemas da América Latina, derivados da heterogeneidade estrutural, expressão da incapacidade dos regimes produtivos de criar postos de trabalho de qualidade, se potencializam por transformações sistêmicas do modo de produção. A combinação de financeirização e fragmentação da produção, com a extensão da quarta revolução industrial, gerou um debate sobre o impacto regressivo da “robotização” sobre os empregos (ACEMOGLU, 2017). Nesse sentido, em matéria de proteção social em um mundo de crescente desemprego, há uma discussão sobre o precariado definido pela insegurança laboral (STANDING, 2013). 


			O debate sobre o emprego e o caráter pouco dinâmico das economias da América Latina para criar empregos de qualidade e distribuição primária da renda assume maior importância em um contexto caraterizado, de um lado, pelo esgotamento do ciclo de crescimento do período 2000-2015; de outro, pelo novo contexto ideológico produzido a partir da chegada ao poder de partidos e coalizões à direita do espectro político, que recuperam uma retórica de ajuste fiscal e políticas sociais baseadas nos “comprovadamente mais pobres entre os pobres”. 


			Este volume visa analisar os diferentes sistemas de proteção social da América Latina, em particular nos últimos anos, destacando seus avanços e inovações institucionais, como também suas continuidades, ambiguidades e principais desafios. Apesar do caráter heterogêneo e fragmentado da América Latina, considerando a fragmentação espacial e temporal da conformação dos sistemas de proteção, alguns elementos aparecem como características comuns. 


			A primeira parte inclui quatro artigos. No capítulo que abre o volume, Arnaldo Lanzara analisa o campo de estudo das políticas sociais focando na competência organizacional das agências estatais para implementar políticas de proteção. Para o autor, a implementação dessas políticas pelo Estado, como parte de uma ação pública mais abrangente e não menos premida por vários tipos de constrangimentos, além de ser territorialmente negociado, é também estruturado por redes organizacionais que ele busca controlar e coordenar, geralmente de um modo imperfeito. Nessa perspectiva, o capítulo destaca a relevância das capacidades estatais e dos instrumentos de política pública para os processos de implementação dos sistemas de proteção social latino-americanos. Para isso, o autor enfatiza três dimensões para a compreensão desses processos nos países da região, focando especificamente o caso brasileiro, quais sejam: a competência organizacional das agências estatais para implementar políticas de proteção social, o seu enraizamento e alcance territorial nas sociedades e os seus resultados em termos de produção de ação coletiva. 


			O capítulo analisa dois modelos diferentes de qualificação laboral – o modelo alemão de seguro social e o modelo brasileiro a partir da recente implementação de um programa de qualificação profissional, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), enfatizando os instrumentos de coordenação entre o Estado e os atores societais. Para Lanzara, a coordenação burocrática é resultado da interação entre atores estatais e não estatais. Nesse sentido, tal como exemplificado pelo caso alemão, a coordenação relativa das burocracias, em conjunto com a presença e alcance territorial das agências estatais, facilita o estreitamento das relações entre beneficiários das políticas de redistribuição e os poderes públicos. Nessa esteira, na implementação do Pronatec, no Brasil, houve uma forma de organização e atuação dos poderes privados dos cursos de qualificação ao nível local que acabou erodindo os objetivos do programa. Chama assim a atenção para fatores de ordem privada que podem acabar desvirtuando os programas de proteção. 


			No capítulo seguinte, Diego Guevara Fletcher e Osvaldo Salas apresentam uma análise do Índice de Desenvolvimento Humano, do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas, como um proxy da questão social em dois momentos no tempo, 2000 e 2015. A partir de uma análise temporal e comparativa, os autores afirmam existir progressos em matéria de desenvolvimento humano (DH), que está em linha com as estatísticas publicadas por diferentes organizações internacionais. De fato, as dimensões econômicas, sociais e políticas melhoraram praticamente em todos os países da América Latina. 


			Duas observações interessantes resultam das análises dos dados empíricos dos autores. De um lado, as variáveis socioeconômicas, tais como os gastos com saúde, educação, seguridade social e moradia não são estatisticamente significantes. Consequentemente, não se pode atribuir uma participação ativa das políticas públicas dos países da região no DH. Contudo, é importante notar que o investimento em saúde e educação cresceu na maioria dos países. Ao contrário das décadas anteriores, o desempenho da taxa de desemprego é claramente relevante, uma vez que, na maioria dos países, esse indicador permaneceu em um dígito. Vale notar que a pobreza medida em termos de renda é consequência, entre outros fatores, da falta de emprego. Em outras palavras, a baixa taxa de desemprego significou redução da pobreza para o conjunto dos países latino-americanos analisados. 


			No capítulo de Alex Mengel e Silvia Aquino, os autores analisam como a produção acadêmica no campo das políticas públicas interpreta os problemas sociais associados ao ambiente rural e as propostas para solucioná-los. Para isso, analisam as abordagens vinculadas ao debate sobre a questão agrária em diferentes períodos do Brasil, a começar pelos anos 1950 e 1960, o período militar, os anos 1970 e 1980 e, particularmente, as abordagens sobre a necessidade de redistribuição de renda desde os anos 1990. 


			Os autores discutem o conceito de território no contexto de um debate que assumiu protagonismo desde os anos 2000, produzindo importantes impactos para a formulação de políticas públicas. De acordo com Mengel e Aquino, esse novo enfoque pressupõe, no caso particular do campo, a criação de um conjunto de estratégias fundamentadas na articulação e participação dos diferentes atores que se encontram em um determinado território. Nesse sentido, mais que uma dimensão espacial, o território pode ser entendido como uma variável central para a implementação das políticas públicas, visto que representa o lócus em que se constituem diversas relações de poder. Assim, o território refere-se não apenas ao espaço físico, mas ao plano em que ocorrem as interações entre os sujeitos. Na medida em que se adota um conceito de território erigido a partir das interações entre os atores, a ideia de participação assume um papel fundamental na elaboração de políticas públicas. Na visão dos autores, persistem, todavia, entraves sobre as estratégias adequadas para a implementação de políticas públicas democráticas e eficientes.


			O capítulo de Flavio Gaitán, aborda os regimes de bem-estar na América Latina, focando nas rupturas e continuidades nos últimos anos, em particular a partir do início de 2000, momento em que se observa aumento do gasto e expansão da cobertura social. Apesar da melhora expressiva em termos da queda do número de pessoas em situação de pobreza e redução da desigualdade, o autor aponta para uma série de entraves para consolidar os regimes de bem-estar da região, entre os quais salienta a persistência da heterogeneidade estrutural, o escaso efeto redistributivo da política fiscal e a limitação dos mecanismos de transferência e o gasto social.


			A segunda parte, contém 11 artigos que analisam políticas sociais em diferentes contextos nacionais ou em perspectiva comparada. O texto de Amilton Moretto analisa o mercado de trabalho brasileiro no contexto da economia política do crescimento a partir dos anos 2000. Para o autor, o bom desempenho da economia, após duas décadas de baixo crescimento, repercutiu favoravelmente no mercado de trabalho, revertendo a tendência dos anos 1990 de aumento do desemprego e da informalidade. A expansão do emprego, em combinação com outras políticas de proteção social, explica, na perspectiva do autor, a melhoria das condições sociais nos períodos de governo do PT, sobretudo no que se refere à redução da pobreza e da desigualdade. A ampliação do emprego e a política de valorização do salário mínimo foram decisivas para elevar a renda do trabalho. Ao mesmo tempo, o aumento da massa salarial com ampliação do crédito possibilitou o crescimento do consumo das famílias, especialmente de bens de consumo duráveis, estimulando o aumento do investimento, além de contribuir para a elevação da arrecadação fiscal. Se, por um lado, a elevação dos rendimentos possibilitou maior inclusão pelo consumo, por outro a valorização real do salário mínimo em ritmo superior ao dos empregados com renda mais elevada contribuiu para reduzir a desigualdade de rendimentos. 


			Moretto chama a atenção para a coordenação de políticas econômicas, de regulação do mercado de trabalho e sociais para a promoção do bem-estar social. Em sua visão, a continuidade do combate à pobreza e extrema pobreza, bem como o enfrentamento da desigualdade, depende de uma estratégia de desenvolvimento que permita o crescimento econômico e ao mesmo tempo amplie a inclusão social, garantindo assim a elevação do padrão de vida. Essa estratégia, por sua vez, depende da implementação de políticas públicas de inclusão e elevação das condições sociais, as quais decorrem da capacidade de intervenção do Estado e do crescimento econômico. 


			O capítulo de Anete Ivo discute o período denominado “neodesenvolvimentista” em sua articulação complexa e contraditória com fatores exógenos e endógenos de políticas, focando em três fatores estruturais críticos da história do capitalismo brasileiro: a integração internacional subordinada à financeirização, a segmentação do mercado de trabalho e da proteção social e a reprodução estável da matriz das desigualdades sociais, mesmo com alterações favoráveis aos estratos mais baixos. Para isso, a autora analisa as bases teóricas das teses liberais de fundamentação das políticas de seguridade econômica que beneficiaram os setores pobres durante o período 2003-2014, focando em particular em dois conceitos: justiça por equidade e capital humano. Analisando os impactos da doxa neoliberal nas economias emergentes (EEs), Anete Ivo reconstrói as influências políticas dessas teses na conformação das políticas de welfare do Estado brasileiro. 


			Segundo a autora, essas influências se tornaram mais nítidas no Brasil após a ruptura violenta das bases contratuais da democracia social pactuadas na Constituição de 1988, que deu ensejo a um processo de desconstrução do Estado social, em sequência ao polêmico impeachment da Presidente Dilma Roussef em 2016. Para Anete Ivo, essa nova fase se estruturaria em três direções: a de subserviência total do Estado brasileiro aos interesses rentistas do capital nacional e internacional com a venda do patrimônio nacional e dos recursos naturais aos grupos privados internacionais; a repressão dos trabalhadores, via a desconstrução dos pilares do Estado social constitucional e o sequestro do fundo público para interesses dos velhos/novos setores do agronegócio brasileiro em troca da blindagem do novo presidente às denúncias de corrupção.


			O capítulo de Carmen Midaglia analisa o sistema de proteção social do Uruguai focando nas principais reformas sociais promovidas pelos governos da Frente Ampla entre 2005 e 2015, durante as presidências de Tabaré Vázquez e José Mujica. A autora considera as mudanças nas políticas de trabalho, saúde, assistência e seguridade social, procurando identificar a orientação das transformações setoriais instituídas, bem como os fatores políticos e institucionais que facilitaram a implementação de uma nova agenda de política social no país. Em sua perspectiva, as mudanças setoriais foram diferentes de acordo com a arena de política social. No entanto, em linhas gerais, houve uma tendência de aumento da cobertura dos serviços públicos e inclusão formal de diversos grupos populacionais no sistema de proteção, ao mesmo tempo em que o Estado reposicionou-se como um agente provedor e regulador de bens sociais. 


			Ao analisar as variáveis que tiveram impacto sobre a implementação da pauta de reforma social do período, Midaglia enfatiza as variáveis relacionadas à ascensão dos partidos de esquerda e sua ideologia, à capacidade de pressão e negociação dos atores sociais, especialmente dos sindicatos, como também os legados de bem-estar do país, tanto no que diz respeito à participação do Estado como provedor e regulador de bens sociais e à reedição de instrumentos de negociação coletiva para melhorar o padrão de distribuição nacional. Nesse sentido considera que os efeitos agregados das mudanças adotadas em matéria de políticas sociais tenderam a afirmar a orientação universalista do sistema de proteção social, cuja expressão geral revelou-se no crescimento do gasto público social e na expansão significativa de alguns setores, como saúde. De modo geral, a autora chama a atenção para o fato de, apesar dos avanços e benefícios pró-universais e da expansão dos serviços sociais, a arquitetura de bem-estar no Uruguai parece não ter alterado substancialmente o seu caráter distributivo, conservando a estratificação dos bens oferecidos de acordo com a situação socioeconômica da população. 


			O capítulo de Claudia Robles Farías analisa os componentes do sistema de proteção social e os momentos importantes de sua conformação no Chile, um país que é reconhecido por contar com um sistema de proteção com baixa brecha de bem-estar. De acordo com a autora, o sistema de bem-estar chileno se fortaleceu a partir da redemocratização, com a expansão de serviços sociais, aumento do gasto social e criação de diferentes programas para proteger à cidadania dos riscos sociais. O texto analisa detalhadamente as diferentes reformas setoriais no sistema de proteção social do país que, apesar dos avanços, possui grandes déficits de cobertura, segmentação e marginalização da população em situação de pobreza. 


			Um elemento distintivo da análise de Robles Farías é a importância atribuída às pressões sociais na redefinição dos componentes do sistema de proteção. Nesse sentido, a autora destaca a atuação da sociedade civil na pressão por novas políticas, em setores como educação e previdência social. As demandas da sociedade e as respostas do poder público apontam para uma redefinição de institucionalidades e competências em matéria de bem-estar. Em função das limitações do sistema de proteção e das demandas da cidadania, Robles Faria considera necessário avançar para uma abordagem sobre direitos de cidadania e a formação de um Estado de bem-estar fundado em um novo pacto social. 


			O capítulo de Diego Sánchez Ancochea e Juliana Martínez Franzoni analisa as mudanças e continuidades do sistema de proteção social na América Central desde os anos 1990, focando em El Salvador, Guatemala e Nicarágua. Os autores analisam, particularmente, os sistemas de pensões, o sistema de saúde e as transferências de renda condicionadas, demonstrando os avanços, continuidades e retrocessos para uma inclusão mais universal, a qual consideram a mais efetiva em termos redistributivos. Nessa ótica, os autores afirmam que, apesar das melhorias em termos de inclusão social, persistem nesses países graves problemas de cobertura e equidade, particularmente nos setores de saúde e pensões. 


			Apesar das características comuns aos países analisados, Sánchez Ancochea e Martínez Franzoni salientam as heterogeneidades entre países e setores, concluindo que houve um aumento nos esforços de inclusão social dos três países estudados, sendo mais intenso e sustentado em El Salvador do que na Guatemala, situando-se a Nicarágua em uma posição intermediária. Em segundo lugar, afirmam que os esforços representam, em geral, tentativas de inclusão social pouco generosas de populações pobres, até recentemente marginalizadas, por meio de programas como as transferências de renda condicionadas e pensões não contributivas. Por fim, concluem que apenas em El Salvador houve profundas mudanças nos principais programas (saúde e previdência). O texto recupera assim a importância dos legados, dos contextos políticos e da heterogeneidade regional na análise comparada dos sistemas de proteção. 


			O capítulo de Jorge Arzate Salgado analisa o sistema institucional de proteção social do México a partir dos anos 2000 em uma abordagem que entende o bem-estar como construção social, com participação do Estado, da sociedade e do mercado. Para isso, apresenta a estrutura institucional de bem-estar no país, focando nas políticas de saúde, educação e pensões, demostrando a continuidade de certas políticas e as limitações para conformar um regime de bem-estar mais abrangente. O autor considera que grande parte da população mexicana é vulnerável e que o Estado pode fazer pouco para remediar essa condição, tendo em conta que as instituições de bem-estar do país carecem das capacidades para garantir os direitos sociais para todos os cidadãos. 


			Arzate Salgado enumera um conjunto de características da estrutura institucional do bem-estar mexicano, tais como o seu caráter segmentado, produto de uma variedade de instituições criadas em diferentes períodos, a produção de heterogeneidade dentro de cada um dos subsistemas de bem-estar, a expansão, desde os anos 1980, de um processo de privatização de diversos segmentos do sistema de bem-estar e, por fim, a conformação de um sistema compensatório de assistência contra as diversas formas de pobreza, constituído por diferentes programas. O autor afirma que a estrutura institucional de bem-estar no México produz permanentemente grandes áreas de exclusão e discriminação social, o que significa que muitas pessoas não veem os seus direitos de cidadania sociais realizados. 


			No capítulo seguinte, José Adelantado Gimeno e Michel Jorge Samaha analisam o sistema de proteção social no Brasil focando nas unidades federativas, entendendo que a realidade brasileira é heterogênea em termos de respostas no plano da proteção, modalidades de produção e composição étnica. Para os autores, as tipologias propostas ignoram esses efeitos e criam um viés analítico que não permite capturar a hierarquia social gerada pela diversidade étnica. Assim, primeiramente propõem uma discussão crítica sobre as variedades de capitalismo e os regimes de bem-estar para, em um segundo momento, apresentar uma análise rigorosa sobre os diferentes estados do país. Para isso, combinam análise Fatorial (AF) e a de Cluster, com o objetivo de configurar tipologicamente os sistemas de proteção social e de produção capitalista das unidades federativas brasileiras, classificandor os estados segundo o comportamento de uma série de variáveis que, nesse caso, foram os fatores ou dimensões identificadas na AF. 


			Na visão de Adelantado e Samaha, as unidades federativas brasileiras apresentam grandes diferenças quanto à capacidade estatal, à dinâmica dos mercados de trabalho e de bens e serviços, à composição das famílias e dos grupos étnicos. Essas diferenças, por sua vez, são determinantes do acesso a adequado às condições materiais e de efetivação dos direitos sociais. Nessa ordem analítica, apresentam uma série de complementariedades tanto dentro do sistema de produção, conforme proposto pela teoria das variedades de capitalismo, quanto entre o sistema de produção e o de proteção social. Os resultados trazidos pela análise dos autores demonstram que o Brasil condensa diferentes ordens de práticas sociais e econômicas, que não permitem tratá-lo como um tipo único e homogêneo de regime de bem-estar e variedade de capitalismo. Concluem, assim, que a lupa dos estudos acadêmicos que contemplam o caso brasileiro está extremamente distante, pois seu interior é empiricamente heterogêneo. 


			O capítulo de Luciana Jaccoud analisa o modelo inclusivo de proteção social instituído no Brasil entre 1988 e 2016, abordando sua trajetória, seu alcance, bem como o impacto redistributivo e tensões geradas. A autora identifica as transformações e características centrais do sistema protetivo implementado naquelas três décadas, destacando (i) a progressiva inclusão de novos grupos de beneficiários, (ii) a ampliação da cobertura para uma maior diversidade de situações de risco e (iii) o adensamento do escopo das garantias protetivas. A autora discute as características institucionais e políticas do arranjo de proteção e os seus impactos sociais e econômicos. De um lado, a ampliação do perfil distributivo do regime de proteção social com a expansão simultânea dos programas contributivos e não contributivos. De outro, a ampliação das ofertas relacionadas aos direitos em saúde, educação e assistência social, e seu tensionamento pelas demandas por equidade oriundas de populações marcadas por expressivos patamares de subalternidade e desigualdade. 


			Em um segundo momento, a autora discute a sustentabilidade do modelo de bem-estar em formação no Brasil, a partir da chegada ao poder de uma coalizão conservadora. Em sua perspectiva, o país se engajou em uma tardia onda de reformas liberais, sinalizando uma redução do Estado social e uma guinada pró-mercado de grande envergadura. Jaccoud afirma que, com a conjuntura política aberta com a deposição da Presidente Dilma Rousseff em 2016, a agenda conversadora ganhou corpo e arregimentou apoio para dar início à reorganização do sistema de proteção social no país. O texto chama a atenção para os atores envolvidos no processo de formulação e implementação das políticas sociais e as dificuldades de formar coalizões redistributivas em contextos de altas desigualdades historicamente configuradas. 


			O capítulo de Nora Nagels analisa as políticas sociais na Bolívia e no Peru, focando nos Programas de Transferência de Renda Condicionados (PTRCs) implementados, argumentando que esse tipo de programa levou a mudanças no mix de bem-estar social, movendo as políticas sociais para um regime de bem-estar que denomina de investimento social familista. Duas características do atual mix de bem-estar desses países sugerem essa conceitualização. Em primeiro lugar, o desenvolvimento dos PTRCs como instrumento central da política social, seguindo a perspectiva do investimento social, possibilitou um novo papel do Estado na produção de bem-estar, centrado nos princípios de condicionalidade que se traduzem em “corresponsabilidade”, com ênfase no investimento em capital humano. Em segundo lugar, a análise das estruturas cognitivas de gênero, relacionadas aos PTRCs no Peru e na Bolívia, demonstra que a família,– e especialmente o trabalho doméstico e o de cuidados nãos remunerados das mulheres, –permanece central para o mix de bem-estar. 


			Na visão de Nagels, a assistência social deixou de ser residual, recuperando o Estado um papel ativo na produção de bem-estar, passando de uma lógica neoliberal a outra fundada na perspectiva do investimento social. Segundo a autora, essa passagem corresponde a uma mudança para o pós-neoliberalismo, apesar da limitação dos programas, em particular, em relação à questão de gênero e à reedição de algumas práticas estigmatizadoras e punitivas. 


			No capítulo seguinte, Pilar Arcidiácono analisa as políticas de transferência de renda na Argentina do período 2003-2016. Para a autora, a história da provisão de bem-estar no país se conformou aos princípios de universalidade, contribuição e caráter residual, com uma primazia do emprego formal, no qual o trabalhador assalariado se tornou a figura central da seguridade estatal em detrimento de outras categorias sociais. Apesar das importantes distorções setoriais e das desigualdades territoriais, a autora aponta que o funcionamento do mercado de trabalho formal, com baixos níveis de desemprego e subemprego, levou o sistema de seguridade social, entre o pós-guerra e os anos 1970, a uma situação de aparente universalidade, com algumas limitações. 


			O texto analisa especificamente o período posterior à crise de 2001-2002, durante o qual vai se conformar uma inovação institucional a partir da expansão das pensões não contributivas e a criação de um programa de transferências em 2009. Em sua opinião, a extensão do sistema tradicional de prestações familiares com o surgimento da Assignación Universal por Hijo (AUH) envolve uma mudança substancial nas políticas sociais argentinas, como resposta adotada para sanar os problemas evidenciados pelo modelo “trabalhocêntrico” de provisão de bem-estar, em particular, os riscos de perda de renda relacionados às trajetórias de informalidade permanente ou desemprego de famílias com crianças. Arcidiácono analisa as burocracias envolvidas na implementação do AUH, bem como as condicionalidades do programa, com destaque para a articulação dos benefícios entre trabalhadores formais e informais. Assim, em sua visão, as transformações da AUH coexistem com vários mecanismos de controle, punição e mérito (cristalizados nas condicionalidades de saúde e educação exigidas), persistindo um “tratamento diferenciado” dos destinatários, em comparação com os benefícios tradicionalmente destinados aos trabalhadores formais. 


			O capítulo que fecha o volume, de Rosana Soares Campos e Rachel Loureiro Andreta, analisa a questão de gênero no Brasil durante os períodos de governo da aliança liderada pelo Partidos do Trabalhadores, focando especificamente no mercado de trabalho, o qual constitui, na visão das autoras, um lócus onde se expressam as desigualdades de gênero que, no caso brasileiro, se caracterizam por um aumento da exploração, trabalho precário e pobreza e se combinam com outras tantas desigualdades. Soares Campos e Loureiro Andreta afirmam que as políticas que promovem oportunidades de trabalho e emprego e autonomia econômica representam mecanismos de alteração dessas relações nas condições de trabalho e de vida das mulheres. 


			As autoras analisam o Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM), aprovado durante os anos 2000, enfatizando os avanços em direção à igualdade de gênero, produto da luta dos movimentos das mulheres e do compromisso de um governo de esquerda na promoção de ações políticas que garantam direitos à mulher, alterando o cenário de desigualdades sociais, de gênero e raça. Apesar dos avanços, as autoras chamam a atenção para os entraves institucionais e conjunturais que dificultaram o combate mais incisivo das desigualdades de gênero no Brasil, arraigadas nas atitudes e comportamentos sociais. Nesse sentido, as autoras destacam a necessidade de ações mais efetivas por parte do Estado. 


			Considerados em conjunto, os capítulos reunidos neste volume abordam diferentes aspectos da complexidade dos sistemas de proteção social na América Latina. Nesse sentido, os textos aqui reunidos aportam importantes contribuições para o recente debate sobre as políticas sociais de uma região em que os avanços relativos à integração dos diversos segmentos da população no universo dos direitos sociais sempre conviveram, de modo paradoxal, com a persistência secular das desigualdades, – sem contar os retrocessos. 


			REFERÊNCIAS


			ACEMOGLU, D. La automatización y el futuro del empleo. Foro Económico, 2017. 


			BOLTVINIK, J. et al.Multidimensionalidad de la pobreza: propuestas para su definición y evaluación en América Latina y el Caribe. Buenos Aires: Clacso, 2014. 


			COMISIÓN ECONÓMICA PARA AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE (Cepal), La inefciencia de la desigualdad, 2018 (LC/SES. 37/3-P), Santiago, 2018. 


			OCAMPO, J. L. Las concepciones de la política social. Universalismo versus focalización. Nueva Sociedad, n. 215, maio/jun. 2008, p. 36-61. 


			STANDING, Guy; O Precariado: A Nova Classe Perigosa; Belo Horizonte; Autêntica Editora, 2013


			ZICCARDI, A. (Org.). Procesos de urbanización de la pobreza y nuevas formas de exclusión social. Colombia: Clacso, 2008. 


			





1


			Políticas Sociais na América Latina: algumas interpretações e abordagens analíticas


			 


			Estado, ação pública e mobilização coletiva: repensar a implementação das políticas sociais em sociedades desiguais


			Arnaldo Provasi Lanzara 


			Introdução


			Um dos principais desafios das ciências sociais na atualidade é tentar compreender as complexidades que cercam a ação pública em suas múltiplas interfaces. Esse desafio, porém, dispensa soluções simples, visto que as transformações colocadas em curso nas últimas décadas multiplicaram os espaços da ação pública, redefinindo o tradicional papel do Estado como o organizador soberano dessa ação. 


			O fato é que essas transformações redimensionaram o papel da ação pública e o significado material e simbólico dos seus conteúdos. Assim, multiplicaram-se os “públicos”, mas também e primordialmente as esferas de decisão e deliberação que os contém e os reproduzem sem cessar: as experiências locais de participação e gestão das políticas públicas; os conjuntos regionais e inter-regionais de governança; a transnacionalização das instâncias jurídicas e dos instrumentos de regulação econômica, por intermédio dos “mercados” e das agências econômicas multilaterais. 


			Pode-se afirmar que todas essas esferas se converteram em centros de iniciativa para uma governança de novo tipo, moldada pela complexidade e mobilidade, e mesmo pela fuga, das atividades passíveis de serem reguladas. A estrutura de governança que orienta essa ação pública se tornou mais fluída, policêntrica e menos hierárquica ao se referenciar em vários centros difusores de ação. Mas tal afirmação não dispensa o necessário reconhecimento de alguns paradoxos. De um lado, é preciso indagar se essas transformações estão realmente reconfigurando os espaços de decisão e deliberação das políticas públicas, tornando-os de fato mais pluralizados e democráticos, ou se, pelo contrário, constatam apenas um vazio produzido pelo advento de uma “governança sem governo”. 


			As últimas décadas também foram palco de uma profunda transformação no campo de estudo das políticas públicas: o objeto per se de observação e análise da presença do Estado no cotidiano das relações sociais. Como consequência das recentes mudanças nos ambientes políticos e decisórios nos quais tradicionalmente transcorriam essas políticas, as teorias referidas a esse campo, bem como os seus conceitos e métodos, sofreram uma transformação semântica ao reconhecerem o papel das relações Estado-sociedade, e de seus conflitos, na estruturação das políticas públicas. 


			Nos últimos anos, a crescente ênfase da literatura nessas relações possibilitou uma fertilização bastante promissora de teorias e métodos de análise. Cada vez mais as análises sobre as políticas públicas estão abandonando certas dicotomias infrutíferas, tal como agência versus estrutura, passando a focar em metodologias que conjugam processos macroestruturais, como os de transformação do Estado e de mudança institucional, com as estratégias de mobilização dos atores políticos e sociais, destacando as representações que esses atores fazem das políticas públicas produzidas. 


			Como reflexão teórica, este capítulo busca salientar que os desdobramentos trazidos por essas análises foram fundamentais para reconsiderar a ação do Estado e a dinâmica de mobilização dos atores sociais no processo de implementação das políticas públicas. Nesse aspecto, procurar-se-á demonstrar, à luz das novas perspectivas sociologicamente informadas da ação pública, que o modus operandi da implementação dessas políticas pelo Estado, como parte de uma ação pública mais abrangente e não menos premida por vários tipos de constrangimentos, além de ser territorialmente negociado, é também estruturado por redes organizacionais que ele busca controlar e coordenar, geralmente de um modo imperfeito. 


			Além de inventariar as principais contribuições teóricas trazidas por essas novas perspectivas, destacar-se-á, nesta obra, alguns estudos de caso nacionais e setoriais, situados em diferentes conjunturas históricas, que atestam o protagonismo desempenhado por algumas burocracias e pelos instrumentos de política pública nos processos de implementação dos sistemas de proteção social. Para tanto, serão enfatizadas três dimensões cruciais para a compreensão desses processos, quais sejam: 1) a competência organizacional das agências estatais para implementar políticas de proteção social; 2) o seu enraizamento e alcance territorial nas sociedades; e, finalmente, 3) os resultados dessas políticas em termos de produção de ação coletiva. 


			Este capítulo está dividido em cinco seções além desta breve introdução. A segunda seção realça o papel das relações Estado-sociedade na constituição das burocracias e dos sistemas de proteção social. Ao questionar o conceito de governança e ao ressaltar alguns importantes argumentos endossados pela recente literatura sobre as “capacidades estatais”, a terceira seção se debruça sobre o modus operandi da ação pública nos processos de implementação das políticas sociais, destacando algumas dimensões que perpassam esses processos, quais sejam: o ativismo das burocracias estatais, a territorialização das políticas e a produção de ação coletiva. A quarta seção busca demonstrar a centralidade dessas dimensões para as análises históricas e comparadas das políticas de proteção social ao explicitar como o ativismo de algumas burocracias públicas, em diversos países e em diferentes momentos, a exemplo da Alemanha no final do século XIX e do Brasil no início do século XXI, ajudou a estruturar, de forma acidental ou intencionada, a mobilização coletiva de alguns atores sociais a partir da implementação de políticas redistributivas. A quinta e última seção conclui o trabalho. 


			Relações Estado-sociedade, burocracia e o desenvolvimento social 


			Ao se analisar as concepções sobre a natureza do Estado e da burocracia, percebe-se a existência de certos fundamentos que nunca foram postos em questão, mesmo quando a experiência real parece refutá-los. Assim, desde meados do século XVIII, as generalizações abstratas do liberalismo condenaram os Estados a serem meras encarnações de uma hipotética vontade geral; de uma hipotética harmonização dos interesses econômicos e políticos. Tais generalizações também deram ensejo para que se pensasse a burocracia como um fenômeno de prescrição dos horizontes democráticos. 


			Essa forma de pensar a burocracia, segundo o instigante ensaio do politólogo francês Pierre Rosanvallon (2008), emergiu em reação à ideia de que o aparato administrativo do Estado era um simples prolongamento da representação legitimada pelas urnas. Foi contra essa ideia que surgiu uma legitimidade puramente administrativa da ação pública. 


			 Entretanto, essa nova legitimidade já nascia maculada por certo desejo esquizofrênico de ser ao mesmo tempo a expressão do interesse geral e a realização de uma técnica de governo. Pretendia, portanto, se identificar com a “generalidade social”, com o interesse geral – com a “verdade revelada pelas urnas”- e, ao mesmo tempo, se apartar inteiramente dela, guardando-se das “contaminações do político”. Assim, diante da difícil tarefa de realizar a “democracia subjetiva” da vontade geral surgida das urnas, erguia-se, alternativamente, um novo tipo de “democracia objetiva” da razão não partidária como justificativa para o bom funcionamento da máquina burocrática do Estado (ROSANVALLON, 2008, p. 85). 


			Desde o final do século XIX, a constatação dessa esquizofrenia nutriu uma miríade de teorias preocupadas fundamentalmente em demonstrar as tensões que a racionalização burocrática colocaria sobre a vida social; aqui incluída a tese weberiana da “rotinização do carisma” nos controles burocráticos exercidos pelo Estado (WEBER, 1994). Vale ainda salientar que essa esquizofrenia trouxe para os nossos dias uma espécie de ânsia de conter e ativar a força dos governos, expressa por meio da disseminação de duas crenças que impactaram profundamente o funcionamento das democracias e da ação governamental. De um lado, a crença nas formas plebiscitárias e midiáticas de participação consagradas pela “democracia da audiência”, isto é, pela democracia enquanto “celebração do poder ocular”; uma democracia que postula um excesso de transparência em sua sanha de assistir as condutas dos governos, mas que se mostra cada vez menos capaz de efetivamente controlá-los (URBINATI, 2014). De outro, a crença num novo tipo de “Estado ideal”, sinônimo de eficiência técnica e racionalidade econômica, cujo modo de agir transforma sua opacidade ao público em condição para uma produção de políticas cada vez mais “motorizada” pela economia.1 


			Apesar de se apoiarem em interpretações mistificadoras do que seja a democracia e a ação governamental, tais crenças têm encontrado um forte apelo popular nos últimos anos –o que explica a ascensão mais recente dos populismos de direita e de extrema-direita ao redor do mundo, com seus discursos de redenção moral e de negação da política. De certo modo, elas têm contribuído para aprofundar o fosso entre o Estado e a democracia ao disseminarem uma visão que enaltece quer seja a virtude de uma suposta democracia fundada numa sociedade ética, laxista, transparente em si mesma, e que se autorrealiza rejeitando toda forma de mediação política, quer seja a utilidade de um Estado técnico e gerencial, refém das vicissitudes do mercado. 


			Contrariamente a essas crenças simplificadoras, é preciso antes ressaltar que a democracia e a ação governamental, assim como as burocracias e as políticas públicas, são fenômenos conexos à “autonomia relacional do Estado” em sua interação com a sociedade. A sociologia histórica dos Estados comprovou, ao menos em algumas vertentes analíticas, que os Estados se desenvolvem autonomamente, fortalecendo sua burocracia e sua autoridade, enquanto assumem uma feição pluriclassista em compasso com as transformações democráticas (ELIAS, 1993; MANN, 1993; TILLY, 2007). A própria construção histórica do Estado social tipifica essa autonomia de novo tipo. Ela é o resultado de um longo processo de envolvimento entre os agentes estatais e a sociedade para tornarem mais efetivos os controles públicos sobre o processo de coletivização dos riscos sociais. 


			Seguindo os argumentos de Norbert Elias (1993), todos os movimentos em direção ao estreitamento da interdependência social foram portadores de conflitos e tensões estruturais. Na sua sociogênese e relação histórica com os processos de democratização, o Estado social sempre enfrentou conflitos éticos e políticos produzidos pela introdução de suas normas civilizatórias e os valores compartilhados pela sociedade (ELIAS, 1993). Deve-se ainda ressaltar que, por nutrir-se desses conflitos, o Estado social somente adquiriu suas características em compasso com as mudanças na distribuição de poder produzidas no interior de suas respectivas sociedades. Quando à centralização burocrática que caracterizou o processo de formação dos Estados se tornou extensiva num sentido puramente logístico ou, conforme salienta Michael Mann (1993), quando a ação estatal discricionária mobilizou seu “poder despótico” para extrair recursos da sociedade, esta passou cada vez mais a demandar do Estado uma ampliação dos seus “poderes infraestruturais” –, poderes que são constituídos e mobilizados pela própria sociedade (MANN, 1993).2 


			Assim, os controles soberanos exercidos pelos Estados sempre geraram resistências, protestos e acordos provisórios, que em si mesmos foram constitutivos de democracia. A sociedade daí resultante minou, por baixo, essa soberania que se rogava indisputada e irrevogável, incitando demandas para a expansão do Estado, que por sua vez promoveu um aumento das suas capacidades de gerar políticas sociais a partir de negociações coletivas e rotinizadas com os atores sociais. 


			Portanto, longe de refletir coerência, unidade ou a encarnação de qualquer vontade geral, as relações Estado-sociedade foram sempre estruturadas por entrelaçamentos difusos. Tais entrelaçamentos conformam os interesses em torno da ação estatal a um espaço de síntese, sempre provisória, do movimento dialético da realidade. As configurações sociais daí resultantes são também provisórias e fugidias, não se prendendo, portanto, a determinismos e a “leis de movimento”. Cabe ainda destacar que são esses entrelaçamentos que orientam, muitas vezes de um modo contingente e imperfeito, a ação pública no processo de implementação de políticas. E é por assumir um caráter negociado que essa ação também pode ser compreendida como um processo de apropriação coletiva e de ressignificação do espaço público de produção das políticas. 


			Governança, capacidades estatais e a implementação das políticas sociais


			As características dos relacionamentos Estado-sociedade acima apontadas chamaram a atenção da literatura de implementação de políticas públicas, constituindo um novo campo disciplinar que alguns autores passaram a denominar de “sociologia política da ação pública” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007, 2014).3 


			Um dos pontos centrais destacados por esse novo campo de estudos diz respeito à complexidade dos atuais ambientes que envolvem a implementação das políticas públicas pelas agências governamentais. Desde já é importante frisar que questões atinentes aos conceitos de “governança” e de “capacidades estatais” importam nessa discussão. O uso recorrente de ambos os conceitos pela recente literatura de políticas públicas é sintomático das mudanças processadas nos ambientes decisórios em que tradicionalmente transcorriam essas políticas. 


			 Não obstante o uso frequente de ambos os conceitos pela literatura em questão, não deixa de ser também sintomático o fato de serem definidos de forma bastante genérica. Tome-se o exemplo do conceito de governança. A ideia básica subjacente a tal conceito é que os atores, as arenas e as instituições que compõem os atuais contextos decisórios das políticas públicas não estão mais ordenados hierarquicamente (RHODES, 1996; STOKER, 1998; PIERRE; PETERS, 2000). Nesse sentido, as tradicionais hierarquias que definiam as estruturas de governo e de intermediação dos interesses, típicas do Estado burocrático-intervencionista, cedem lugar a “arranjos de governança não hierárquicos e autorregulados”, cujas novas atribuições e competências redefiniriam os relacionamentos entre diferentes níveis de governo e atores estatais e não estatais. 


			A despeito do caráter vago desse conceito, as três últimas décadas presenciaram uma verdadeira explosão do seu uso acrítico, passando a designar toda forma de decisão não estruturada por relações hierárquicas de poder. Tal como no século XVIII em que a palavra “comércio” adquirira um significado para qualificar toda relação pacífica e equilibrada entre os homens, expressões como governança e seus correlatos (“governança econômica”, “governança corporativa”, “governança dos interesses”) tornaram-se sinônimos de atividades sociais autônomas, horizontais, sem mediações políticas e livres de poder e conflito. 


			A disseminação desse conceito se deve, entre outras coisas, a uma atitude de desconfiança generalizada relativa à ação estatal, em parte manifestada pelas teorias críticas e neoclássicas da década de 1970, que apostaram no surgimento de formas de governança fundamentadas num certo voluntarismo da ação social como alternativa ao modo hierárquico de organização do poder representado pelo Estado. Num veio mais institucionalista, mas que não deixa de apostar nesse voluntarismo, a governança é concebida exclusivamente como um mecanismo de coordenação das ações econômicas individuais, entendidas como formas primárias e horizontais de auto-organização. Apesar de se “importar com as instituições”, esse modo de conceber a governança – cuja origem remonta a teoria econômica dos custos de transação (NORTH, 1990) – tende a reproduzir as velhas ficções teleológicas do liberalismo ao associar governança à capacidade de autorregulação dos mercados. 


			A difusão do conceito de governança também se deve à emergência das reformas orientadas para o mercado nas décadas de 1980 e 1990. Não é fortuito o fato de as reformas do Estado fundamentadas nas premissas do New Public Management (NPM), bastante disseminadas no contexto latino-americano, terem se apropriado do conceito em questão para justificar mudanças nas relações Estado-sociedade. Em linhas gerais, tais reformas endossavam o advento de um novo tipo de arranjo decisório para as políticas públicas, mais horizontal, descentralizado, flexível e compassado às exigências de competitividade das economias, o que na prática significava desmantelar os mecanismos de regulação que caracterizavam o “esclerótico” Estado intervencionista. 


			Entretanto as afirmações problemáticas salientadas acima acerca da “fluidez” e “horizontalidade” dos novos arranjos de governança, somadas ao fracasso das reformas orientadas ao mercado empreendidas em uma série de países, levaram alguns autores a reconsiderar as dinâmicas da ação estatal no processo de produção de políticas públicas. E conforme salienta a recente literatura sobre as “capacidades estatais”, quaisquer que sejam as condições subjacentes à formação desses novos arranjos, os argumentos em favor da coordenação do Estado aplicam-se com mais vigor a situações sociais nas quais a transformação estrutural está na ordem do dia (EVANS; RUESCHEMEYER; SKOCPOL, 1985; TILLY, 2007). 


			Contudo as mesmas ambiguidades que tipificam o conceito de governança também caracterizam o conceito de “capacidade estatal”. Esse conceito, aliás, vem suprir as lacunas deixadas pelo primeiro conceito ao definir a ação estatal como uma atividade de coordenação estratégica do comportamento dos atores sociais visando os objetivos do desenvolvimento. Embora definido de forma menos genérica que o conceito de governança, o conceito de capacidade estatal ainda carece de uma definição mais precisa, variando de significado conforme se observam os seus distintos empregos pela literatura. Importa dizer que essa variação de significado é reforçada pelas diferentes visões endossadas por alguns analistas sobre o papel do Estado na coordenação dos conflitos sociopolíticos. Assim, entre as várias perspectivas de capacidade estatal presentes na literatura, torna-se importante precisar se essa “capacidade” significaria algo mais do que uma simples observância dos check and balances institucionais ou se tal capacidade expressaria de fato uma ação transformadora do Estado em vista da consecução dos objetivos do desenvolvimento econômico e social (CINGOLANI, 2013). 


			O que deve ficar claro é que esses diferentes registros sobre o papel do Estado na coordenação dos conflitos sociopolíticos, ou mesmo na sua neutralização, modificam radicalmente a operacionalização do conceito em questão. O primeiro registro tende a compreender a capacidade do Estado como uma “capacidade de abster-se de fazer”, operando no terreno das restrições, em que geralmente se postula que os controles exercidos sobre o Estado – especialmente os controles jurídicos – tornam-se em si mesmos sinônimos de uma gestão eficiente e preditiva aos interesses dos agentes econômicos (NORTH, 1990;). No limite, tal registro não deixa de ser uma velha evocação do topos liberal, fundada nas atitudes de suspeita da ação governamental e na oposição subjacente entre o government by will e o government by constitution. O segundo registro, por seu turno, buscar relativizar esse caráter suspeito da ação governamental, refletindo sobre o que é constitutivo dessa ação em termos das mudanças nas relações de poder e da representação e mediação dos conflitos sociopolíticos. Tal registro, enfim, busca explicitar o caráter dinâmico e interacionista da ação estatal, aludindo, entre outras coisas, à capacidade de os Estados penetrarem os seus territórios e de perseguirem os objetivos do desenvolvimento inclusivo por meio da implementação de políticas redistributivas (SKOCPOL; FINEGOLD, 1982; EVANS; RUESCHEMEYER; SKOCPOL, 1985; EVANS, 1995; TILLY, 2007; VOM HAU, 2012). 


			Note-se que esse último registro é de grande valia para as análises históricas e comparadas dos sistemas de proteção social. Ao investigar os processos que determinaram o êxito ou o fracasso da implementação das políticas sociais em diversas sociedades, o registro em tela busca destacar, entre outras dimensões relevantes, o papel das agências estatais no desenvolvimento dessas políticas, os seus diferentes níveis de enraizamento e alcance territorial e, finalmente, os impactos dos seus resultados para a produção de ação coletiva. 


			Quanto à competência organizacional das agências estatais, tornou-se consensual nas abordagens weberianas do Estado afirmar a importância da existência de burocracias profissionais e autônomas como condicionantes do êxito das capacidades estatais para a implementação impessoal de políticas (SKOWRONEK 1982; SKOCPOL; FINEGOLD, 1982; EVANS, 1995). Nesse aspecto, a perspectiva da “autonomia inserida” (embedded autonomy) forneceu importantes subsídios analíticos para se compreender como burocracias weberianas, dotadas de profissionalismo e coerência corporativa, estreitaram suas relações com empreendedores capitalistas para transformar o sistema produtivo de alguns países (EVANS, 1995). 


			Contudo, por mais promissora que seja essa perspectiva, ela deu pouca ênfase ao relacionamento entre burocracias e atores sociais situados fora das coalizões desenvolvimentistas tradicionais, deixando de problematizar o fato de a capacidade do Estado de estruturar alianças com empreendedores capitalistas ser bastante distinta da sua capacidade de estabelecer coalizões como os grupos identificados com as políticas sociais.4 Daí a necessidade de as análises fundamentadas nessa perspectiva qualificarem antes a capacidade do Estado e o tipo de autonomia inserida que se quer investigar. Capacidade do Estado de que e para que? Em que força social ou coalizão de interesses apoia-se tal capacidade? Quais as consequências que ela produz para o alcance e efetividade das políticas sociais? Ganhos analíticos surgem quando se dissipa o conceito de capacidade estatal de certo nível de generalização referido exclusivamente à capacidade de as burocracias coordenarem ações econômicas, passando a investigar os determinantes do desempenho de burocracias envolvidas na implementação de políticas sociais setoriais. 


			Em primeiro lugar, a capacidade do Estado de implementar essas políticas depende de como as diferentes “escalas da ação pública” operam no sentido de gerar redistribuição de recursos num determinado território, redefinindo constantemente suas dimensões social, econômica e política. Operar com escala no âmbito dessas políticas significa aliviar os gargalos verticais e horizontais que criam desincentivos à provisão de bens públicos pelos governos. Essa escala é fundamental para a coordenação das competências territoriais dos diferentes níveis de governo envolvidos na implementação de políticas redistributivas (KASEPOV; BARBERIS, 2013). Além disso, desempenha um importante papel em normatizar as relações entre a diversidade de atores estatais e não estatais que se organizam para prover essas políticas. 


			Uma característica que vem sendo explorada pela literatura de políticas públicas é exatamente a capacidade de alguns Estados de operar suas políticas sociais por meio dessa escala acima aludida. Segundo alguns autores, a capacidade dos países escandinavos de produzir políticas sociais mais universalistas advém de uma estrutura de “governança vertical” que combina autonomia local na provisão de serviços sociais com mecanismos institucionais de regulação e coordenação centralmente estabelecidos (SELLERS; LIDSTROM 2007; KASEPOV; BARBERIS, 2013). O que há de excepcional nesses países é a existência de uma “competência territorializada” para gerar políticas redistributivas – o que de fato torna público e regulado o seu espaço de implementação (RAUCH; VABO, 2008). Isso quer dizer que há pouca margem de discricionariedade para organizações privadas e voluntárias locais explorarem lacunas deixadas pela omissão estatal na provisão de serviços sociais. Assim, diferentemente do que ocorre em outros contextos, nos países escandinavos tais organizações se constituem como parceiras e complementares da provisão pública, e não como concorrentes e substitutivas, submetendo-se a uma forte regulação estatal. 


			É certo que a dimensão do enraizamento e do alcance territorial das políticas redistributivas perpassa de algum modo as relações entre o público e o privado, tocando na espinhosa questão das organizações privadas, com ou sem fins lucrativos, que se organizam para prover tais políticas. Nesse aspecto, e a despeito da existência de regras constitucionais e de incentivos que “induzam” a oferta pública dessas políticas pelos governos locais, desenvolvimentos teóricos mais recentes no campo do institucionalismo histórico vêm demonstrando como as políticas de proteção social podem ser subvertidas pela ação direta ou sub-reptícia dessas organizações (HACKER; PIERSON; THELEN, 2015; HACKER; PIERSON, 2014). De acordo com essa perspectiva, tais organizações tendem a acumular recursos suficientes para explorar brechas e ambiguidades legislativas no curso da implementação de algumas políticas sociais – sobretudo quando estas são implementadas no nível local e constituídas por legados que facilitaram essa acumulação privada de recursos –, criando assim uma variedade de “vias ocultas” que terminam por inviabilizar suas diretrizes estruturantes (HACKER; PIERSON, 2014). Conforme salientam Hacker e Pierson (2014), as políticas públicas se constituem como um “prêmio” aos interesses organizados. Atores sociais com horizontes largos de tempo, com suficiente informação e capacidade de ação coletiva, não se interessam apenas pelas vantagens de curto prazo de uma política pública, mas pelas “vitórias duradouras”, que resultam do aprisionamento do espaço de implementação das políticas públicas por uma determinada coalizão de poder. 


			O que deve ficar claro em relação a esses argumentos, é que o espaço de implementação das políticas sociais revela a natureza porosa do seu processo decisório, em que as dimensões da governança – das relações horizontais estabelecidas entre os atores políticos e sociais – e das capacidades estatais – a dimensão propriamente da coordenação vertical – nem sempre operam de acordo com os seus pressupostos organizativos. Na realidade, os resultados da implementação das políticas sociais geralmente demonstram o quão assimétricas são as relações de poder estabelecidas entre os atores sociais, e também o quanto podem ser contraditórios os mecanismos de regulação e coordenação criados pelo Estado para corrigir tais assimetrias. Assim, da construção dos problemas públicos à implementação das políticas, o que se observa, de fato, é um processo de “apropriação” diferenciada dos meios e objetivos visados por essas políticas, o qual se estabiliza a partir de negociações organizadas e rotinizadas em torno de controvérsias (CALLON; LASCOUMES; BARTHE, 2001). 


			Conforme salientam Lascoumes e Le Galès (2014, p. 41), o processo de implementação das políticas públicas configura-se como um vasto jogo de interações negociadas que produzem tanto um “espaço de ação”, induzido pela vagueza deixada por muitos programas, como um “espaço de apropriação”. É importante mencionar que esse espaço de apropriação é resultante do modo pelo qual várias coletividades em disputa percebem, interpretam e constituem os repertórios das políticas públicas produzidas. É somente a partir da observação dessas interações, e de suas regularidades, que se chega a uma compreensão mais adequada das rotinas que constituem a ação pública no processo de implementação das políticas. Tais interações traduzem, dentro de um processo dialético, as tensões estruturantes do relacionamento Estado-sociedade, designando uma forma de processo decisório que é ao mesmo tempo circular e dinâmica. Assim, projetos mais ou menos coerentes de implementação de políticas são dispersamente “apropriados” por diferentes públicos, dado o caráter incerto e negociado da ação pública, os quais são seguidos por momentos de (re)centralização decisória, que por sua vez reorientam a ação pública para os diferentes espaços de apropriação coletiva da decisão. Ademais, a apreensão dessas rotinas da ação pública permite compreender como se processa a “territorialização da competência política e administrativa” para se implementar uma política, estabelecendo uma “cartografia” dos fatores que constrangem ou facilitam essa ação nos diferentes espaços onde ocorre a implementação (LASCOUMES; LE GALÈS, 2014, p. 42). 


			Deve-se ressalvar, porém, que as diferentes formas de apropriação dos meios e objetivos visados por uma política pública dependem dos recursos de poder e organização a disposição dos atores sociais. E tais recursos tendem a ser bastante assimétricos, conforme destacado. Além disso, as capacidades de ação dos diversos atores sociais podem se tornar mais ou menos desiguais, a depender dos efeitos gerados pelos instrumentos de política pública produzidos pela ação governamental. O que deve ficar claro é que tais instrumentos, como os orçamentos, as estatísticas, os controles de tarifas e preços, os subsídios, os cadastros, os mecanismos de filiação compulsória aos programas sociais, as inscrições estatutárias, os critérios de elegibilidade que conferem acesso da população a determinados benefícios, não são dispositivos dotados de “neutralidade axiológica” (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007). Ao contrário disso, e segundo a clássica análise de Theodore Lowi (1964), são esses instrumentos que estruturam as diversas arenas políticas das políticas públicas e os seus processos decisórios, abrindo novas perspectivas à dinâmica de reprodução dos conflitos em uma determinada sociedade (LOWI, 1964). Cada um desses instrumentos é, por assim dizer, uma forma condensada de conhecimento sobre o poder social e os modos de exercê-lo. Num certo sentido, eles determinam quais recursos podem ser utilizados e por quem. Como toda instituição, os instrumentos permitem induzir e estabilizar formas de ação, tornando mais tangível e previsível o comportamento dos atores políticos e sociais (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007, p. 55). 


			Ademais, os instrumentos de política pública se constituem como importantes ferramentas para os atores estatais conferirem legibilidade aos problemas da sociedade, possibilitando intervenções que, em certa medida, incitam à mobilização os diferentes grupos imersos nesses problemas (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007). Portanto um dos principais objetivos desses instrumentos de política pública é produzir ação coletiva; seus efeitos são particularmente importantes para a mobilização de grupos cujos problemas “não possuem consistência sociológica imediata” (ROSANVALLON, 2008). Isto é, eles são fundamentais para superar os problemas de sociedades estruturalmente desiguais, em que a existência de fortes privações e assimetrias de recursos impede alguns grupos de se engajar em ações coletivas relevantes e identificadoras de direitos sociais. É por isso que em alguns contextos, e em circunstâncias específicas, torna-se necessário que tais instrumentos promovam essa mobilização, seja mediante “induções burocráticas”, seja por meio de uma abordagem intersetorial e coordenada desses problemas pelos poderes públicos. 


			Os estudos de caso relatados a seguir exemplificam como o ativismo de algumas burocracias situadas em diferentes países e conjunturas históricas, a exemplo da Alemanha no final do século XIX com a implementação do seguro social, e do Brasil no início do século XXI com a implementação das políticas de inclusão produtiva, ajudou a estruturar, de forma acidental ou intencionada, a mobilização coletiva de importantes atores sociais por meio da utilização desses instrumentos. Guardadas as devidas diferenças entre os casos apresentados, as burocracias de ambos os países tiveram de enfrentar os mesmos desafios relativos à implementação dos seus respectivos sistemas de proteção social. Embora tenham enfrentado tais desafios em períodos históricos e ambientes decisórios bastante distintos, o protagonismo dessas burocracias é emblemático da atuação da política social em situações em que os efeitos inerciais advindos das “raízes agrárias do desenvolvimento capitalista”, ou do acúmulo de desigualdades materiais e associativas, ergueram fortes obstáculos à mobilização da classe trabalhadora, tanto no que se refere à sua incorporação política ou à sua simples inserção no mercado formal de trabalho. 


			Também num e noutro caso, as diferenças de resultado no que se refere à ação estatal se devem aos relativos êxitos das burocracias dos respectivos países de penetrarem extensivamente os seus territórios para implementar decisões de política social, atuando de forma negociada e articulada com os atores da sociedade. Como se verá a seguir, tais burocracias mostraram distintas capacidades para coordenar os interesses privados, sobretudo os interesses que dificultavam as tentativas de o Estado promover uma estratégia de desenvolvimento mais inclusiva. 


			A implementação autoritária do seguro social na Alemanha bismarckiana e sua apropriação democrática pelos trabalhadores


			Algumas análises comparadas sobre os sistemas de proteção social pecam, grosso modo, por conceber a ação estatal nos processos de implementação das políticas sociais como expressão de um poder monolítico e pouco permeável aos interesses da sociedade. Num sentido alternativo a essa visão, torna-se útil compreender como os diretamente afetados por essa ação, isto é, os trabalhadores, auferiram vantagens organizativas da existência de formas estatais de gestão da conflituosidade social, temendo inclusive sua eliminação, entendida como uma ameaça à manutenção dos seus direitos sociais recém-adquiridos. 


			Grande parte dessas análises são desdobramentos dos estudos clássicos sobre os processos de modernização autoritária de alguns países, a exemplo da Alemanha no final do século XIX (GERSCHENKRON, 1966; MOORE Jr., 1967). Em linhas gerais, esses estudos destacaram o papel conservador desempenhado pelas elites de extração agrária (os Junkers prussianos) ao criarem obstáculos a uma evolução política democrática, devido à notável capacidade de aderência desses grupos aos processos de modernização capitalista dirigidos pelo Estado. Essa “modernização conservadora”, ou “revolução pelo alto”, pavimentou o curso a partir do qual essas elites encaminharam as soluções para a pacificação do conflito de classes via legislação social do Estado. 


			Assim, tornou-se consensual em algumas análises sobre as origens do Estado de Bem-Estar Social afirmar que, na Alemanha bismarckiana – exemplo prototípico desses processos de modernização autoritária –, a legislação social promulgada em compasso com as leis antissocialistas desestabilizou o movimento operário (FLORA; ALBER, 1981). 


			No entanto, pouca ênfase é dada aos efeitos dessa legislação sobre a ativação do movimento operário. E isso se deve à relativa autonomia deixada aos trabalhadores em matéria de administração dos fundos criados pela legislação do seguro social. 


			A criação dos esquemas públicos e compulsórios de seguro social pelo Estado em 1883, em plena vigência do autoritarismo político bismarckiano, difundiu uma espécie de temor no movimento operário alemão. Havia um profundo receio, especialmente disseminado entre os membros dos sindicatos mais organizados, de que o reconhecimento da obrigação do Estado em prover “segurança social” aos trabalhadores privasse o sindicalismo de seu principal recurso de organização: os fundos mútuos de autoproteção contra os riscos relacionados à pobreza, à doença, à perda de renda na velhice e aos acidentes de trabalho; que apesar de organizados voluntariamente eram, naquele momento, insuficientes para garantir uma proteção extensiva aos trabalhadores. 


			Mas o contrário se mostrou verdadeiro. Os esquemas de filiação compulsória organizados pela burocracia bismarckiana para prover aos trabalhadores os benefícios do seguro-doença (1883), do seguro de acidentes de trabalho (1884) e das aposentadorias e pensões (1889), acabaram se convertendo em importantes recursos de ação coletiva para a posterior reorganização e adensamento dos sindicatos (TENFELDE, 1985; STEINMETZ, 1991, 1993; MANOW, 1997). Prova disso é que a rápida recomposição do movimento operário alemão em 1890, após a fratura provocada por Bismarck sobre a organização dos sindicatos, surgiu concomitantemente ao advento do seguro social. Assim, os esquemas de filiação compulsória dos trabalhadores ao seguro tiveram um efeito catalisador sobre a ação coletiva do movimento sindical, embora de um modo oposto ao que a burocracia estatal havia intencionado. 


			É importante destacar que até o advento da República de Weimar (1919-1933), os sindicatos e os partidos políticos da classe operária, como o Partido Social-Democrata da Alemanha – Sozialdemokratische Partei Deutschlands (SPD)–, estavam excluídos do acesso ao poder político. Vedado o acesso dos trabalhadores e dos seus partidos políticos ao parlamento, o movimento operário passou a se mover estrategicamente no sentido de pleitear maior participação nos conselhos administrativos do seguro social criados pela burocracia bismarckiana. O direito de voto e de representação conferido aos trabalhadores nesses conselhos, em plena vigência do autoritarismo político bismarckiano, representou um importante passo, embora não intencionado, para o exercício de uma efetiva influência democrática sobre a burocracia. Nesse aspecto, pode-se afirmar que ao menos no interior dos conselhos do seguro social operário operavam os procedimentos da democracia representativa. Os sindicatos e o SPD logo perceberam as vantagens advindas da participação nesses conselhos, tratando de explorá-las como importantes recursos de ação coletiva (MANOW, 1997). 


			Ainda que concentrasse as prerrogativas legais de organizar os sindicatos, a burocracia bismarckiana não se mostrou totalmente capaz de controlar os efeitos da participação dos trabalhadores nas instituições do seguro. O projeto de legislação social de Bismarck, cuja principal diretriz era justapor centralização burocrática e cooptação dos sindicatos, logo foi superado pelo advento de um protocorporativismo, que, durante a década de 1890, representou uma importante ruptura com a forma de conduzir a política social por intermédio exclusivo de uma burocracia autônoma e centralizada (STEINMETZ, 1993, p. 43).5 


			As principais resistências a esse projeto partiram dos sindicatos representados nas agências locais de provisão dos benefícios do seguro social, distribuídas de forma bastante capilarizada sobre todo o território alemão (MANOW, 1997, p. 8). Portanto seria bastante difícil criar um sistema abrangente e centralizado de seguro social, com ampla cobertura territorial e baseado em critérios ocupacionais, sem o apoio dos sindicatos e das agências locais de provisão de benefícios. 


			Importante aqui é perceber como todo esse processo foi configurativo das experiências de “apropriação coletiva” dos esquemas do seguro social pelos trabalhadores, desempenhando um importante papel simbólico e de ressignificação da política estatal do seguro. As questões práticas relacionadas à gestão do seguro social aproximaram os sindicatos dos altos oficiais do governo, quase todos eles representantes da poderosa burocracia do Ministério do Trabalho, abrindo aos trabalhadores canais inéditos de acesso ao fechado círculo da burocracia estatal. Como salienta Philip Manow (1997), pertencer a uma carreira profissional como a de kassenbeamter (um administrador de fundo previdenciário) tornou-se a primeira grande oportunidade para os trabalhadores alemães entrarem no domínio da burocracia pública – que, à época, era composta exclusivamente por indivíduos recrutados junto às fileiras da velha aristocracia Junker. A entrada dos trabalhadores nesse domínio, além de ter contribuído para democratizar as relações Estado-sociedade ao ampliar as bases sociais de recrutamento para a burocracia, ajudou a disseminar no seio da classe operária alemã um sentimento de valorização do seu próprio status profissional e uma cultura administrativa, que logo se tornariam substantivos recursos de organização política para a classe trabalhadora reivindicar novos direitos (MANOW, 1997, p. 11). 


			É importante salientar que os benefícios proporcionados pelas instituições do seguro, como os fundos para o financiamento das habitações operárias, também ajudaram a compor uma densa e descentralizada rede de atores estatais e não estatais. E os recursos nela concentrados tornaram a filiação aos sindicatos mais atrativa. Portanto uma estratégia de mútuo reforço e aprendizado fez com que os sindicatos e o seguro social “coevoluíssem” num sentido organizativo, gerando um sistema nacional e abrangente de proteção securitária estruturado por mecanismos voluntários e compulsórios de filiação. 


			Denotando um caso típico de “isomorfismo organizacional” (DI MAGGIO; POWELL, 1983), o modelo de coevolução dos sindicatos operários e das instituições do seguro social tornou-se também atrativo para os sindicatos vinculados a outros grupos profissionais. Estes emularam as práticas organizativas proporcionadas por essa experiência de coevolução no intuito de superar sua tradicional fragmentação interna, vendo nos benefícios da filiação compulsória aos esquemas do seguro um fator de coesão e estabilidade organizativa. 


			Mais importante ainda é destacar que essas práticas foram constitutivas do sistema de relações industriais alemão, conformando um “modelo de capitalismo” coordenado e baseado em ajustes negociados e descentralizados entre trabalhadores e empresários, que combinou, numa inter-relação dialética, formas “autoritárias” e “liberais” de corporativização dos interesses (THELEN, 2001). Assim, o modo de institucionalização “autoritário” do seguro social foi utilizado para estabilizar um sistema coletivo de barganha de natureza mais democrática e voluntária, cuja principal função era administrar a coexistência do monopólio representativo dos diversos grupos sociais sob a coordenação do Estado (LEHMBRUCH, 1997). 


			O fato é que os sindicatos alemães preservaram sua autonomia dentro de certos limites, mesmo sob o regime autoritário implantado por Bismarck. A integração dos trabalhadores no sistema de proteção social que a legislação do seguro ajudou a estruturar não foi simplesmente o resultado de um relacionamento de lealdade do tipo “paternalista”, e sim um processo essencialmente apropriado e mediatizado pelo movimento operário. 


			 De acordo com Manow (1997), a mútua determinação entre as políticas industriais e as políticas sociais, desde os primórdios da legislação social na Alemanha, deveu-se ao fato de o Ministério do Trabalho ter sido o responsável institucional pela elaboração de ambas as políticas. Tal Ministério era dotado de fortes capacidades administrativas. E embora seu poder fosse limitado por redes organizativas dispersas, não havia grandes conflitos horizontais e verticais que desafiassem sua capacidade de coordenação. Isso situava o Ministério do Trabalho numa posição privilegiada, visto que sua capacidade administrativa destoava em relação à forte fragmentação burocrática que caracterizava os demais ministérios alemães, especialmente durante a República de Weimar (MANOW, 1997). 


			É importante ressaltar que sem essa capacidade administrativa haveria poucas chances de a legislação social ser implementada diante da forte oposição dos interesses patronais. Nesse aspecto, a burocracia exerceu um importante papel no sentido de deter a influência do patronato na gestão dos fundos do seguro. Vale lembrar que o início da legislação social na Alemanha foi conduzido num profundo clímax antiliberal, o que facilitou a adoção de certas medidas regulatórias por parte do Estado que restringiram os graus de liberdade do patronato para solucionar o conflito industrial utilizando-se de expedientes próprios. A burocracia bismarckiana impediu as várias tentativas de o patronato industrial resolver a questão social mediante o instituto de esquemas de seguro privado nas indústrias (RIMLINGER, 1971). A imposição de um sistema de barganha coletiva “pelo alto”, por parte da burocracia do Ministério do Trabalho, foi uma resposta do Estado alemão à relutância do patronato industrial em não aceitar a legislação social. Do ponto de vista do trabalho, a eficácia desse sistema residia no fato de a legislação social proibir a emergência de contratos privados que poderiam minar os termos fixados pelos acordos coletivos. 


			Nesse aspecto, pode-se afirmar que a efetividade do sistema do seguro social alemão, e também o que explica sua longevidade e resiliência institucional, decorreu da maior capacidade de a burocracia coordenar e disciplinar os interesses privados, sobretudo os interesses patronais. O que deve ficar claro é que esse sistema não operou apenas em grande escala, isto é, por meio de regulações promovidas única e exclusivamente pelo Estado central. A coordenação estatal no nível macro, realizada pelo Ministério do Trabalho e dotada de forte capacidade burocrática, combinou-se a vários compromissos decentralizados entre capital e trabalho, que na maioria das vezes complementavam localmente o que era determinado no nível nacional. 


			Burocracia e políticas de inclusão produtiva no Brasil


			Em mercados de trabalho como o brasileiro, o inchaço do setor terciário, os baixos salários, e especialmente a alta rotatividade do emprego e o subemprego, não são fenômenos novos e excepcionais, creditados apenas ao movimento global e mais recente de desregulamentação das relações de trabalho. No Brasil, esses fatores possuem profundas raízes históricas e decorrem do modo de acumulação capitalista que prevaleceu no país; um modo de acumulação predatório e hostil ao direito dos trabalhadores, que mesmo em sua expressão dinâmica e moderna se constituiu em simbiose com a depressão dos salários (OLIVEIRA, 1972). 


			O que caracteriza estruturalmente as relações de trabalho no Brasil não é apenas a mobilidade dos trabalhadores entre posições “formais” e “informais”. O contínuo fluxo dos trabalhadores entre essas posições deixa entrever que o trabalho formal no Brasil, dado o caráter rarefeito de suas regulações, pouco diferencia quem é empregado ou subempregado, terminando por obscurecer a fragilidade dos vínculos de trabalho produzidos pela economia (CARDOSO, 2013). Em suma, o mercado de trabalho brasileiro sempre se caracterizou por uma precária inserção dos trabalhadores na dinâmica produtiva. E a permanência desse quadro deve-se, entre outras coisas, à histórica ausência de políticas de qualificação profissional desenhadas para lidar com o problema do baixo perfil de emprego dos segmentos mais vulneráveis da população. Durante vários anos, a inexistência de um sistema público de emprego com capacidade de processar, coordenar e capilarizar informação, mediante agências públicas espalhadas por todo território nacional, acirrou o fenômeno da precarização do trabalho. Além disso, os raros programas públicos de qualificação profissional criados no país sempre foram ineficientes no que tange à integração de iniciativas intersetoriais. 


			É em razão dessa ausência que se tornou prática corrente entre os trabalhadores brasileiros recorrer a redes privadas e informais de obtenção de emprego. Nessas redes, porém, os critérios de alocação de emprego dependem da difusão da informação entre indivíduos que já possuem certas competências profissionais, sendo o êxito na obtenção de emprego sob essa modalidade de alocação de trabalho proporcional à densidade dos vínculos entre esses indivíduos. O inverso ocorre entre os grupos menos organizados, mais pobres, menos escolarizados e que encontram sérias dificuldades para se inserir em trajetórias ocupacionais estáveis e seguras (GUIMARÃES, 2006). Os problemas que afetam esses grupos, como a escassez de informação, tendem a ser desconsiderados pelas estratégias convencionais de intermediação da mão de obra, já que tais grupos não se enquadram no perfil do demandante “clássico” de emprego. 


			Conferir emprego e proteção social aos trabalhadores mais vulneráveis tornou-se um dos principais objetivos da coalizão de centro-esquerda que governou o país entre 2003 e 2016. Para lograr esses objetivos, e de modo a resgatar uma dívida social historicamente pendente, os governos da coalizão liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) – os governos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e de Dilma Rousseff (2010-2016) – ampliaram significativamente o escopo das políticas públicas destinadas a esse público. Merecem destaque as políticas públicas de emprego, trabalho e renda, mas também e primordialmente, os programas de transferência de renda e combate à pobreza, como o Programa Bolsa Família (PBF), responsável por tirar milhões de brasileiros da indigência e da pobreza. Comparadas às políticas produzidas em outros contextos, e mesmo operando sob fortes restrições orçamentárias, as políticas de assistência não contributivas perseguidas por esses governos, e as iniciativas de proteção do mercado de trabalho, como as políticas de valorização do salário mínimo, de incremento das negociações coletivas, de fiscalização do trabalho e de inclusão previdenciária, foram ativadas e articuladas mediante reforço das capacidades burocráticas do Estado de implementar políticas sociais (BICHIR, 2015; LANZARA, 2015). 


			Apesar das conquistas logradas com o movimento de formalização do trabalho entre os anos 2004 e 2014 (fruto do maior crescimento da economia), a falta de empregos de qualidade para a camada mais pobre da população afigurou-se como um fenômeno durável, persistindo elevado percentual de trabalhadores na informalidade e sem proteção. Cabe destacar que à medida que avançava o combate à pobreza tornava-se cada vez mais evidente que os programas de transferência de renda, como o PBF, requeriam articulação com outras políticas sociais, especialmente com as políticas de inclusão produtiva, haja vista o problema da volatilidade de renda das famílias inscritas nesses programas (SOARES, 2009). Tornou-se patente, portanto, o desafio de criar políticas mais incisivas de qualificação profissional voltadas a esse público. 


			 A criação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec (Lei n.º 11. 5013/2011) foi emblemática desse desafio, buscando expandir, interiorizar e democratizar o acesso da população à qualificação profissional (BRASIL, 2012). Um dos principais diferenciais desse programa refere-se ao seu desenho e forma de implementação. Quanto ao seu desenho, foi nítida a diferença em relação aos programas anteriores de qualificação profissional, já que ele foi ajustado aos diferentes perfis dos seus destinatários. Com relação à sua forma de implementação, esta foi fruto de iniciativas intersetoriais promovidas e pactuadas pelas burocracias de diferentes ministérios, sobretudo das áreas de educação, trabalho e assistência. 


			Quando o programa foi criado, ele estava a cargo da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (Setec/MEC). Mas as ações específicas de qualificação profissional e inclusão produtiva nele previstas estavam compartilhadas entre vários ministérios, destacando-se, além do Ministério da Educação (MEC), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 


			Os cursos de qualificação fornecidos pelo programa foram integralmente financiados pelo Governo Federal e ofertados gratuitamente por instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Continuada e Tecnológica e das redes estaduais e municipais. Vale lembrar que apesar de insuficientes para atender as demandas de qualificação profissional da população, essas instituições passaram por um movimento inédito de expansão durante os governos da coalizão liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 


			 Também foram inscritos no Pronatec, como ofertantes privados de cursos de qualificação, as instituições vinculadas aos Serviços Nacionais de Aprendizagem, o chamado Sistema S (Senai, Senac, Senar e Senat).6 Nesse aspecto, um acordo inédito firmado entre o MEC, o MTE e o Ministério da Fazenda (MF) com os ofertantes privados estabeleceu que parte das receitas compulsórias líquidas arrecadadas pelo Sistema S financiasse a oferta gratuita de cursos de qualificação para a população de baixa renda, especialmente para os beneficiários do PBF. Esse acordo de gratuidade buscava alinhar parte da oferta de cursos de qualificação providos pelo Sistema S às estratégias governamentais de inclusão produtiva que eram parte do Pronatec, pois é sabido que as entidades filiadas ao Sistema S, embora guardem personalidade jurídica de direito privado, foram instituídas pelo poder público para ministrar cursos profissionalizantes, sem fins lucrativos, para os trabalhadores da iniciativa privada. Porém parte desses cursos é custeada por contribuições compulsórias que as entidades patronais descontam dos salários dos trabalhadores, havendo cobrança de mensalidade para frequência nos cursos. 


			 Cabe lembrar que desde o surgimento do Sistema S, na década de 1940, os empresários brasileiros se opuseram veementemente aos intentos de o Estado ampliar esses cursos por meio de acordos de gratuidade. Portanto, o acordo de gratuidade instituído no âmbito do Pronatec, embora tenha surtido poucos efeitos, visou atenuar as resistências das entidades patronais de treinamento da mão de obra à oferta gratuita de cursos profissionalizantes destinada aos segmentos da população sem acesso ao mercado formal de trabalho. 


			Não obstante esses problemas, o aspecto mais importante a ser ressaltado é que a implementação do Pronatec nos municípios mais pobres seria impensável sem a constituição prévia de uma institucionalidade propiciada pelas ações desenvolvidas pelo governo brasileiro no campo da assistência social. Nesse sentido, vale ainda lembrar que o programa somente adquiriu relevo em decorrência do lançamento do Plano Brasil Sem Miséria (BSM) (Decreto n.º 7.492/2011), cujo desenho e diretrizes de implementação foram traçados pela burocracia do antigo MDS. 7 Como parte integrante do BSM, o Pronatec Brasil sem Miséria (Pronatec/BSM) tinha como meta atender os objetivos de inclusão produtiva da população mais vulnerável (BRASIL, 2013). O BSM conferiu escala e alcance a esses objetivos, visto que a adesão das esferas locais de governo ao Pronatec/BSM foi realizada em razão da existência de uma rede de serviços socioassistenciais instalada nos municípios, com forte capacidade de processar informações e de mobilizar sua burocracia. Assim, o programa em questão se beneficiou do sistema de informação disponibilizado pela assistência nos municípios e da existência de interlocutores nas prefeituras, que eram integrantes dessa área, para mobilizar e inscrever o público nos cursos de qualificação (COSTA et al., 2014, p. 3). 


			O Pronatec/BSM contou ainda com apoios nas Secretarias Municipais de Assistência Social (SMAS) e no Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas). Tais apoios foram cruciais para identificar as demandas de inclusão produtiva nos municípios mais pobres e apresentá-las as instituições ofertantes que integravam o programa. Portanto as experiências de municipalização das políticas de assistência social, em grande medida consolidadas pela recente implementação do Sistema Único de Assistência Social (Suas) no país8, assim como sua abrangência nacional e capilaridade territorial, tornaram o Suas o principal parceiro da implementação do Pronatec/BSM, levando as informações pertinentes a esse programa até o seu público-alvo (COSTA et al., 2014, p. 5). 


			 Vale ainda ressaltar que a integração de iniciativas nos campos da assistência e da inclusão produtiva não se tornaria realidade sem os instrumentos de política pública introduzidos pela burocracia do antigo MDS. Um desses instrumentos foi o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único), que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda beneficiárias dos programas sociais federais de transferência de renda, como o PBF.9 Desde que foi regulamentado (Decreto n.º 16. 135/2007), o Cadastro Único se consolidou como um importante registro de normatização, monitoramento e controle das políticas de assistência implementadas pelos governos estaduais e municipais. Ao lado disso, cumpriu um destacado papel na formulação de políticas de inclusão produtiva voltadas à população de baixa renda. É importante registrar que a inscrição das famílias no Cadastro Único é atribuição dos municípios. Nesse aspecto, as prefeituras tiveram papel central na gestão local do Pronatec/BSM (BRASIL, 2013). Ao levantar informações pertinentes aos grupos sem acesso à renda do trabalho em diversos municípios, o Cadastro Único gerou subsídios para a elaboração do Pronatec-BSM, reduzindo os custos de informação e de acesso da população mais vulnerável aos cursos de qualificação profissional. Pode-se dizer que o Cadastro Único tornou a leitura da realidade social brasileira mais inteligível, constituindo-se num importante instrumento de inscrição da população mais vulnerável aos programas sociais de assistência e de inclusão produtiva. Foi por meio da utilização desse instrumento que os potenciais beneficiários das políticas públicas de inclusão produtiva no Brasil adquiriram visibilidade, podendo ao menos ter acesso às informações para se engajar no mercado formal de trabalho. 


			 Como um resultado, entre 2011 e 2014, mais de 1.1 milhão de pessoas se matricularam no Pronatec/BSM. Desse contingente, mais de 430 mil (aproximadamente 37,6% do público total de inscritos) estavam no mercado formal de trabalho, muitos dos quais experimentaram um emprego formal pela primeira vez (COSTA et al., 2014). 


			Apesar dos êxitos do programa, persistiram grandes desafios. Um desses desafios diz respeito exatamente ao recente desmantelamento da burocracia do MDS, promovida pela nova coalizão política (conservadora) que ascendeu ao governo com o processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff em setembro de 2016. Esse desmantelamento ameaça a continuidade do programa, especialmente para a população mais vulnerável, visto que a burocracia do MDS detinha um forte poder de coordenação das iniciativas de inclusão produtiva que atuavam em articulação com as medidas socioassistenciais. 


			Ao lado disso, alguns estudos produzidos pela burocracia do antigo MDS constataram a existência de significativos obstáculos à inserção da população mais vulnerável ao Pronatec/BSM, especialmente no nível local, reacendendo a discussão sobre o legado privado das políticas de qualificação profissional existentes no Brasil (VARELLA et al., 2015; AMÂNCIO, 2015). Tais obstáculos provinham da dificuldade de o Pronatec/BSM realizar uma articulação estratégica entre a vocação econômica dos diversos municípios e a capacidade de ofertarem cursos adaptados aos diferentes perfis ocupacionais da população-alvo. Nesse sentido, constatou-se que parte considerável dos cursos de qualificação ofertados pelas unidades provedoras que integravam o Pronatec/BSM no âmbito local – majoritariamente privadas –não se adequava às especificidades do público-alvo do programa e/ou às demandas dos mercados locais de trabalho. 


			Outros problemas levantados por esses estudos deixaram entrever o caráter pouco efetivo dos mecanismos de coordenação federativa e a baixa pactuação política no âmbito do programa para sua implementação nos diversos municípios brasileiros, visando maior controle da oferta privada dos cursos de qualificação (AMÂNCIO, 2015). Não deixa de ser sintomático o fato de esses problemas se reportarem aos ofertantes privados de cursos. Pois é necessário ressaltar que em um país federativo e desigual como o Brasil, em que vários munícipios carentes de infraestrutura pública de provisão de serviços sociais estão obrigados constitucionalmente a prover uma série de políticas sociais setoriais, são as organizações privadas que detêm muitas vezes o monopólio da capacidade de oferta dessas políticas no nível local. Assim, parte considerável da oferta de cursos de qualificação prevista pelo Pronatec/BSM para os municípios teve de ser contratada junto aos provedores privados (Sistema S e terceiro setor) –, o que, obviamente, reduziu o poder de indução da oferta pública de cursos de qualificação por parte da gestão municipal. 


			Em suma, as lacunas da coordenação do Pronatec/BSM, especialmente nos níveis locais, favoreceu a ação autônoma e sub-reptícia dos ofertantes privados, que, em alguns casos, captaram estrategicamente os recursos repassados pelo Estado como contrapartida à ampliação gratuita dos cursos de qualificação à população mais vulnerável, sem terem cumprido com tal contrapartida. Na verdade, o que prevaleceu como prática corrente dos ofertantes privados do programa foi uma “seleção de clientelas”, preterindo um tipo de oferta que acabou privilegiando os grupos que virtualmente poderiam arcar com os custos dos cursos de qualificação profissional. 


			Assim, na ponta do sistema (isto é, nos municípios), os ofertantes privados operaram muitas vezes como os provedores exclusivos dos cursos de qualificação, desvirtuando as finalidades do programa a partir da promoção de uma oferta de cursos desconexa à necessidade de aprimoramento socioprofissional da população excluída do mercado formal de trabalho. 


			Conclusão


			Apesar de o processo de implementação das políticas públicas conformar um vasto campo de interações entre atores estatais e não estatais, a necessidade de as burocracias públicas coordenarem essas interações não advém de qualquer voluntarismo do Estado. Ao contrário, a coordenação burocrática se constitui como o próprio resultado dessas interações; como uma ação pública sociologicamente informada. 


			No entanto, se essa ação não deve ser confundida como uma ação exclusivamente estatal, em vista da variada gama de atores, repertórios e estratégias que compõe os atuais contextos de produção das políticas públicas, isso não justifica as suposições recentemente em voga de que as capacidades de coordenação do Estado teriam se esgotado diante do surgimento de “novos modelos de governança” mais fluídos, menos hierárquicos e, portanto, mais eficientes que a ação estatal. 


			Nos países relatados por este capítulo, viu-se que a relativa capacidade de coordenação de suas burocracias, junto à presença e o alcance territorial das agências do Estado, facilitou o estreitamento das relações entre os beneficiários das políticas redistributivas e os poderes públicos. 


			No caso da criação do seguro social na Alemanha bismarckiana, a burocracia do Ministério do Trabalho utilizou-se de técnicas de engenharia institucional para auxiliar os sindicatos a alcançarem densidade organizativa. Os instrumentos de política pública colocados em curso por essas técnicas, como a filiação compulsória aos esquemas do seguro social, foram fundamentais para ativar a ação coletiva dos trabalhadores, mesmo seus efeitos não sendo totalmente premeditados pela burocracia. Ademais, no caso da Alemanha, as relações entre os beneficiários das políticas redistributivas e os poderes públicos somente se tornaram efetivas quando a capacidade de provisão social do Estado foi capaz de suplantar as tentativas de controle privado do seguro social pelo patronato. 


			O caso da implementação recente de um programa de qualificação profissional pelo governo brasileiro – o Pronatec/BSM – também é elucidativo de como o protagonismo de diferentes burocracias ministeriais, atuando de forma articulada, foi capaz de induzir políticas inéditas – voltadas aos setores excluídos do mercado de trabalho – por meio de alguns instrumentos de política, como o Cadastro Único, colocados em curso pela evolução também recente dos serviços socioassistenciais no país. Mas no caso brasileiro, a capacidade de a burocracia coordenar e monitorar as políticas de qualificação profissional, além de se ver comprometida pela recente mudança de governo, encontrou evidentes limites nas formas de organização e atuação dos provedores privados dos cursos de qualificação no nível local. Apesar de a implementação do Pronatec/BSM ter se baseado na articulação intersetorial de diferentes burocracias, as pactuações que ocorreram no nível federal dificilmente se replicaram no âmbito municipal, devido à relativa autonomia dos ofertantes privados em prover cursos de qualificação que não faziam jus aos perfis do público-alvo do programa. 


			O caso brasileiro também demonstra a importância de se mapear os atores privados que operam nas redes descentralizadas de implementação das políticas sociais setoriais, pois certas descontinuidades da ação pública no nível local são produzidas e incentivadas pela ação sub-reptícia desses atores, ainda que a oferta municipal dessas políticas no Brasil seja induzida por mecanismos de coordenação federativa. 
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			AVANÇOS E EXTRAVIOS: ALGUNS DETERMINANTES DO DESENVOLVIMENTO HUMANO NA AMÉRICA LATINA EM PERSPECTIVA COMPARADA10


			Diego Andrés Guevara Fletcher


			Osvaldo Salas


			Introdução


			Durante os últimos anos, os principais indicadores de qualidade de vida para a América Latina geralmente mostram um balanço positivo. De fato, tem havido progressos em diferentes aspectos. Quanto à educação11, salienta-se que o aumento da cobertura excede atualmente 75%, que a taxa de escolaridade no ensino primário e básico é próximo de 100% e que a alfabetização de jovens e adultos estima-se em 90%. Essas e outras melhorias quantitativas são, sem dúvida, conquistas históricas impensáveis alguns anos atrás. 


			Quanto à saúde, reformas destinadas a aumentar a governabilidade e alcançar a eficiência, eficácia e efetividade no funcionamento, tem sido um logro generalizado. Os processos e experiências estiveram destinados a melhorar a qualidade da prestação dos serviços médico-assistenciais e alcançar a equidade dos sistemas públicos de saúde na América Latina. Como resultado, se observam avanços positivos em termos da descentralização político-administrativa e participação da sociedade civil organizada na área da saúde (PEREZ, 2012). 


			É importante mencionar que o desenvolvimento humano (DH), que se expressa por mudanças na qualidade de vida, não é explicado apenas pela intervenção direta em matéria de saúde e educação. Também algumas medidas adotadas pelos governos nacionais, tais como o aumento da infraestrutura, renda e a redução da poluição afetam positivamente a qualidade de vida. O caso colombiano é um exemplo de como políticas públicas voltadas para o desenvolvimento buscaram aprimorar a infraestrutura, melhorar a competitividade do país e promover o crescimento do emprego e da renda, apostando em investimentos em estradas, portos e aeroportos, no intuito de melhorar a qualidade de vida da população. Outro exemplo interessante é o Chile que, no início dos anos noventa, adotou uma série de planos de despoluição para melhorar a qualidade do ar. Como resultado da implementação desses planos, melhorou a qualidade do meio ambiente, impactando positivamente as condições de saúde da população, contribuindo assim para o desenvolvimento humano. 


			A partir de uma perspectiva comparativa, tanto entre países como ao longo do tempo, este capítulo aporta contribuições à temática do DH na América Latina. Assumimos que a visão relativa à qualidade de vida nos permite identificar, entre um grupo selecionado de variáveis explicativas, a importância e o impacto destas no DH. Tais contribuições são relevantes no campo das políticas públicas, uma vez que a implementação destas é baseada, entre outros elementos, na identificação de contingências sociais. 


			Isso nos leva a definir o objetivo deste trabalho que é investigar os fatores que influenciam o desenvolvimento humano na América Latina. Para esse efeito, foram selecionados 18 países, comparando dois momentos no tempo, 2000 e 2015, o que permite observar o desempenho específico de tais variáveis. O IDH é considerado uma medida da qualidade de vida. Paralelamente foram selecionadas treze variáveis que captaram dimensões econômicas, sociais e políticas e que afetam a qualidade de vida. 


			Este artigo está organizado em seis seções. Após esta introdução, na segunda seção apresenta-se o quadro conceitual que menciona as diferentes categorias associadas à qualidade de vida e ao desenvolvimento humano. A terceira seção analisa os antecedentes dessa discussão. A quarta, a metodologia de trabalho, e a quinta os resultados e sua relação com as políticas públicas. Finalmente, a sexta seção apresenta as conclusões deste trabalho. 


			Marco conceitual


			O conceito de desenvolvimento humano é de difícil definição, visto que sua conformação envolve diferentes temas. As variáveis de saúde e educação são as mais comuns em estudos que abordam essa questão, porém variáveis como a distribuição de renda e a democracia são também uma parte importante do conceito de DH. 


			Com base na discussão precedente, deve-se enfatizar que o DH pode ser analisado a partir de vários ângulos diferentes ou simultâneos. No entanto, vamos nos concentrar principalmente na perspectiva socioeconômica e institucional. Outro foco de atenção deste artigo é o papel do Estado no desempenho da variável qualidade de vida. Essas razões levam-nos a definir alguns conceitos necessários. 


			Desenvolvimento humano


			O bem-estar das sociedades e a melhoria de suas condições de vida tiveram múltiplas interpretações ao longo da história. Basta ver a multiplicidade de significados que nascem das diversas ciências exatas e sociais. Já no campo das políticas públicas, o bem-estar ou a melhoria das condições de vida, tem sido dominado pelas perspectivas filosóficas e econômicas (VILLATORO, 2012). No campo operativo, existem diversas interpretações, com diferentes instrumentos de medição de caráter objetivo, tais como as condições de vida, e subjetivo, como a apreciação, o afeto e o amor. 


			Tais discussões em torno do conceito de DH, portanto, apresentam diferentes olhares. O postulado do desenvolvimento, entendido como potencialidade e alcance do ser como sujeito central do próprio desenvolvimento, atinge atualmente uma grande relevância ao discutir e propor novos métodos. 


			O DH inclui, portanto, uma categoria analítica em que o desenvolvimento envolve não só as dimensões econômicas, mas também aspectos políticos, sociais, ambientais e de percepção daqueles que integram a sociedade. As contribuições teóricas de Amartya Sen sobre os fundamentos epistemológicos e ontológicos do desenvolvimento, baseadas na visão das necessidades, capacidades e funcionamentos (SEN, 2004), coloca essa visão do desenvolvimento como uma das mais sólidas e estruturadas em termos de planejamento, implementação e avaliação das políticas públicas em países que procuram, por meio dessa categoria analítica, melhorar suas condições de vida sem ignorar outras questões relacionadas ao bem-estar e à qualidade de vida12. 


			Qualidade de Vida


			O conceito de “qualidade de vida” foi desenvolvido na segunda metade do século XX, embora somente na década de 1970 ele tenha alcançado um significado mais preciso. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, PNUD, a qualidade de vida é entendida como uma “medida das condições sociais, econômicas e ambientais”. Essa definição articula-se ao desenvolvimento dos indivíduos na medida em que permite melhorar suas habilidades no seu ambiente social. 


			A qualidade de vida também é entendida como “bem viver” ou “vida boa” e se associa ao aprimoramento das condições de vida dos indivíduos. 


			Crescimento Econômico


			O aumento ou diminuição do bem-estar social e qualidade de vida pode ser parcialmente atribuído ao resultado positivo ou negativo do crescimento econômico. Esse raciocínio explica-se pelo fato de o investimento público e o consumo privado serem componentes do PIB. Consequentemente, o crescimento do PIB também envolve aumentos nestas variáveis. Assim, um aumento do investimento público, como o aumento dos gastos com saúde e educação, bem como um aumento do consumo privado, deve afetar positivamente a qualidade de vida. 


			Comumente, os termos crescimento econômico e desenvolvimento econômico são usados como se fossem sinônimos, muito embora os seus significados sejam diferentes. O termo desenvolvimento econômico pode ser definido, genericamente, como crescimento sustentável. O conceito de crescimento econômico, a rigor, refere-se ao aumento constante do produto total de bens e serviços produzidos em um país num determinado momento, geralmente medido em anos. Normalmente, para medir o crescimento é usado o produto interno bruto (PIB). 


			Na teoria do crescimento econômico, a contribuição de Robert Barro (1991) é central. Esse autor, explica, por meio de modelagem matemática, o comportamento do crescimento econômico. Outro autor importante que se debruçou sobre o assunto é Robert Solow (1992). Sua contribuição foi significativa nesse campo por meio da introdução da perspectiva de médio e longo prazo. Assim, no chamado modelo de Solow, o crescimento econômico a médio e longo prazo é uma função da produção neoclássica, resultante da acumulação de fatores. Enquanto que o fruto do progresso tecnológico é observável no longo prazo. 


			O crescimento econômico expressa um aumento na quantidade de bens e serviços produzidos. Em outras palavras, um aumento do PIB. A Tabela 1 apresenta o comportamento do crescimento econômico medido pela variação percentual do PIB. Esta é definida pelo aumento do PIB em termos reais, ou seja, após dedução do PIB a preços correntes e do efeito da inflação, obtém-se o valor dessa medida macroeconômica a preços constantes. Como exemplo, na Tabela 1 faz-se uma revisão da taxa de crescimento econômico durante os anos de 2013-2015.


			TABELA 1 – TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB ANUAL A PREÇOS CONSTANTES (ANO BASE: 2010)


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Países


						

							

							2013


						

							

							2014


						

							

							2015


						

					


					

							

							Argentina


						

							

							2,4


						

							

							2,5


						

							

							2,5


						

					


					

							

							Bolívia


						

							

							6,8


						

							

							5,5


						

							

							4,8


						

					


					

							

							Brasil


						

							

							3,0


						

							

							0,1


						

							

							-3,8


						

					


					

							

							Chile


						

							

							4,0


						

							

							1,9


						

							

							2,3


						

					


					

							

							Colombia


						

							

							4,9


						

							

							4,4


						

							

							3,1


						

					


					

							

							Costa Rica


						

							

							2,0


						

							

							3,0


						

							

							3,7


						

					


					

							

							Equador


						

							

							4,9


						

							

							4,0


						

							

							0,2


						

					


					

							

							El Salvador


						

							

							1,8


						

							

							1,4


						

							

							2,5


						

					


					

							

							Guatemala


						

							

							3,7


						

							

							4,2


						

							

							4,1


						

					


					

							

							Haiti


						

							

							4,2


						

							

							2,8


						

							

							1,7


						

					


					

							

							Honduras


						

							

							2,8


						

							

							3,1


						

							

							3,6


						

					


					

							

							México


						

							

							1,4


						

							

							2,2


						

							

							2,6


						

					


					

							

							Nicarágua


						

							

							4,5


						

							

							4,6


						

							

							4,9


						

					


					

							

							Panamá


						

							

							6,6


						

							

							6,1


						

							

							5,8


						

					


					

							

							Paraguai


						

							

							14,0


						

							

							4,7


						

							

							3,0


						

					


					

							

							Perú


						

							

							5,9


						

							

							2,4


						

							

							3,3


						

					


					

							

							Uruguai


						

							

							4,6


						

							

							3,2


						

							

							1,0


						

					


					

							

							Venezuela 


						

							

							1,3


						

							

							-3,9


						

							

							-5,7


						

					


				

			


			


			FONTE: Cepal


			Desenvolvimento Sustentável 


			Como mencionado acima, o aumento nos padrões de vida requer, em grande medida, gerar crescimento econômico. Ao mesmo tempo, o crescimento econômico como um objetivo e não como um meio para atingir metas sociais pode ser contraproducente. Nesse contexto, o termo desenvolvimento sustentável é mais amplo porque considera não apenas o crescimento econômico, mas incorpora também a dimensão social e ambiental. 


			O desenvolvimento sustentável visa a atingir os objetivos que atendam as necessidades sociais, econômicas e ambientais, mantendo a capacidade de atender as necessidades das gerações futuras. A Comissão Brundtland define esse conceito como segue: “É o desenvolvimento que satisfaz as necessidades atuais das pessoas sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir as suas” (COMISSÃO BRUNDTLAND, 1987). 


			A Figura 1 mostra as três fontes e elementos constitutivos do modelo de desenvolvimento sustentável. Assim três áreas, social, econômica e ambiental, devem ser combinadas simultânea e harmoniosamente em termos do seu desenvolvimento e nenhuma dessas áreas consideradas pode retardar o desenvolvimento das outras. É evidente, portanto, que o desenho de políticas públicas no contexto do desenvolvimento sustentável não é um desafio pequeno. Consideremos o caso de um país em desenvolvimento abundante em matérias-primas. O país projeta desenhar uma política social inclusiva. Dada a sua característica (rico em matérias-primas) as reformas sociais nesse país são financiadas por meio de um aumento dramático na exploração dessas matérias-primas. Nesse caso, o objetivo social seria plenamente atingido, mas (não necessariamente) em detrimento do meio ambiente. A aposta certa consistiria em, naturalmente, desenvolver essa política social sem prejudicar o meio ambiente. Até o momento, a evidência empírica mostra que o desenvolvimento simultâneo da área social e da área de meio ambiente não é fácil e, geralmente, é ainda mais difícil para um país em desenvolvimento. 


			[image: 2137.png] 


			FIGURA 1 – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


			FONTE: Os autores 


			Com base no exposto, o conceito de desenvolvimento sustentável envolve o desenvolvimento simultâneo de três objetivos que contribuem para o desenvolvimento humano sem prejudicar o meio ambiente. A Figura 1 mostra as três fontes e partes integrais do desenvolvimento humano, que podem ser resumidas da seguinte maneira:


			Objetivos sociais: questões tais como a equidade, a participação, a autodeterminação, a mobilidade social, a preservação da cultura e a diminuição do analfabetismo. 


			Objetivos econômicos: aspectos tais como serviços, necessidades domésticas, o crescimento industrial, o crescimento agrícola e o uso eficiente do trabalho. 


			Objetivos ambientais: aspectos tais como biodiversidade, recursos naturais, a integridade dos ecossistemas, ar e água limpa. 


			Introdução ao conceito IDH e antecedentes do Desenvolvimento Humano para a América Latina


			As contribuições teóricas de Amartya Sen representam um avanço na compreensão do bem-estar como desenvolvimento. Segundo Valardi (2012, p. 84), “Sen não só apresentou uma visão alternativa de desenvolvimento, mas também propôs instrumentos de medição capazes de fornecer informações para as condições estruturais dos países de modo a oferecer à população os meios para o desenvolvimento. “A maneira em que o conceito de desenvolvimento humano logra se operacionalizar, ou seja, a instrumentação do seu significado teórico, está representada pelo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Esse indicador contém aspectos dimensionais tais como saúde, educação e renda. Essa medida permite expandir as possibilidades de desenvolvimento dos indivíduos com foco não apenas na riqueza material por meio da renda, mas da riqueza da vida humana. 


			O IDH é um indicador numérico que varia entre 0 e 1. Os valores mais altos significam um maior nível de desenvolvimento humano. Desde 2012, compreende também uma divisão em quatro categorias: países de IDH muito elevado, países com um IDH elevado, países com IDH médio e países com baixo IDH. Esse trabalho vem sendo feito pelo PNUD. 


			No entanto, o DH é muito mais do que esse indicador. Contempla, também, diferentes dimensões econômicas, sociais, políticas, ambientais e outras relacionadas à melhoria das condições de vida da população. Estas dimensões analíticas e categóricas têm se desenvolvido ao longo do tempo, associadas a diferentes eventualidades endógenas e externalidades que apresentam as regiões que demandam uma melhor compreensão do bem-estar e da qualidade de vida. Isso pode ser observado nos temas dos Relatórios de Desenvolvimento Humano publicados pelo PNUD desde os anos 1990 até a atualidade. 


			Particularmente para a América Latina, a questão do desenvolvimento humano e da evolução do IDH mostra progressos substanciais, considerando a região como um todo (Ver Tabela 2). 


			Os relatórios de Desenvolvimento Humano, publicados periodicamente a nível regional na América Latina, analisam como as diferentes dimensões econômicas, sociais, políticas e ambientais geram espaços para a formulação de políticas públicas e para a evolução do IDH. 


			Em 2002, o PNUD publicou um documento intitulado: América Central e Panamá: O estado da região. O trabalho discute os esforços para a união dos países da América Central e a capacidade de promover o desenvolvimento humano, com o intuito de estimular o seu progresso. A América Central tem as maiores taxas de pobreza e os níveis mais baixos de IDH em todo o continente. 


			No mesmo ano, foi publicado também o Relatório de Desenvolvimento Humano da Organização para os Estados do Caribe Oriental (OECS). Construção de Competitividade em face da vulnerabilidade. Esse é o primeiro documento de Desenvolvimento Humano produzido para a região insular latino-americana. Nele, são discutidos alguns aspectos vinculados ao desenvolvimento, tais como a geração de uma maior competitividade regional a partir da diversificação econômica e da criação de novos empregos produtivos que transcendam os setores econômicos tradicionais da região. Ao mesmo tempo, busca mecanismos de política pública que favoreçam reformas na área da educação. 


			Em 2003, o PNUD lançou o segundo relatório sobre o desenvolvimento humano, tomando por referência o documento escrito em 2002 para essa região. O Segundo Relatório sobre o Desenvolvimento Humano na América Central e Panamá, identifica necessidades específicas dessa parte do continente. Sua principal conclusão é o nível preocupante da pobreza da população: aproximadamente a metade dos seus habitantes, afetando particularmente as suas zonas rurais e as crianças. Essa situação tem impedido maiores avanços, quando medidos por meio do IDH dos países da região. 


			O Relatório de Desenvolvimento Humano 2009-2010 concentra sua análise sobre a segurança cidadã na América Latina, particularmente na América Central: Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá e sua relação com o desenvolvimento humano. A insegurança levou não só a uma restrição no uso e acesso aos bens públicos e privados. As ações coercitivas, normativas e legais para conter esse problema sucumbiram e fracassaram frente ao vários crimes que assolam a região da América Central. Uma visão analítica de justiça e dos direitos e deveres dos agentes do Estado em matéria de segurança pública deve, portanto, apreciar a proposta de adoção de estratégias ousadas e inteligentes para combater diferentes formas de insegurança nessa região da América Latina. 


			No mesmo sentido, em matéria de segurança, a publicação intitulada: Relatório de Desenvolvimento Humano do Caribe 2012. Desenvolvimento Humano e a mudança para uma melhor Segurança Cidadã analisa a dimensão anterior, particularmente para a região insular de Santa Lúcia, Guiana, Jamaica, Antígua e Barbuda, Suriname e Trinidad e Tobago. 


			Em 2010, o PNUD publicou o Relatório Regional de Desenvolvimento Humano para a América Latina e o Caribe 2010. Agir sobre o futuro: romper a transmissão intergeracional da desigualdade. Nele discute-se, para a América Latina e o Caribe, a prevalência da desigualdade como um determinante do desenvolvimento humano da região. Explicações sobre esse problema não podem ser atribuídas apenas ao campo econômico, mas também, à baixa qualidade da representação política, à fragilidade das instituições, ao acesso diferenciado da população às políticas públicas e às falhas institucionais que levam à corrupção e captura do Estado por grupos minoritários. 


			Em relação à escala do IDH para 2010, países como Chile, Argentina, Uruguai, México e Panamá estão localizados em um nível de desenvolvimento elevado. 


			A questão da segurança pública em relação ao DH voltou a surgir várias vezes na publicação do PNUD chamada: Relatório de Desenvolvimento Humano 2013-2014. Segurança Cidadã com um rosto humano. Evidências e propostas para a América Latina. Esse documento salienta o paradoxo de haver crescimento económico na região, acompanhado por aumentos nas taxas de criminalidade. Isso tem um impacto direto tanto na percepção de insegurança das pessoas, que veem as suas liberdades, mobilidade e escolha restritas, bem como no baixo efeito legal por parte do Estado. O sistema de justiça e o fortalecimento da lei, bem como mecanismos para incentivar à geração de oportunidades de emprego e inclusão social, são medidas que permitem consolidar uma cultura de paz e estabilidade na região levando a consolidar seu DH. 


			Em 2016 dois relatórios foram apresentados. No primeiro, denominado Relatório de Desenvolvimento Humano Regional para a América Latina e o Caribe. Progresso Multimensional: bem-estar além da renda, discute-se como os choques econômicos externos geraram um impacto sobre os níveis de pobreza no continente. A esse respeito, a Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável evoca a necessidade de “resiliência”, o que significa construir maiores dotações ambientais, econômicas e sociais, incluindo a paz e a justiça, que permitam enfrentar as diferentes vulnerabilidades que afetam a América Latina, apesar dos avanços em muitos indicadores econômicos e sociais. O relatório inclui também recomendações destinadas a priorizar o conteúdo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 


			Para a região do Caribe, o PNUD apresenta outro relatório, com os mesmos argumentos apresentados previamente, mas priorizando a região insular da América Latina. É importante salientar essa distinção devido à heterogeneidade social, política e cultural dessa parte da região, o que implica um desenho de políticas públicas diferente, mas com os mesmos objetivos visando à melhoria da qualidade de vida e bem-estar dos cidadãos refletida por meio do DH. 


			Já em 2016, o nível de desenvolvimento do IDH coloca países como Chile e Argentina nas posições 38 e 45, respectivamente, na classificação mundial. Em IDH de desenvolvimento alto, aparecem Uruguai na posição 54; Panamá, em 60; Costa Rica em 66 e Cuba em 68. O número total de países analisados chega a 188. 


			Nos níveis médios de desenvolvimento estão Paraguai, El Salvador, Bolívia, Nicarágua e Guatemala, nas posições 110, 117, 118, 124 e 125, respectivamente, na classificação internacional. 


			Apesar da literatura da região, com grandes componentes multidimensionais e transdiciplinares, apontar para a homogeneidade em termos de necessidades e satisfação, o conceito de DH revela, de maneira detalhada, as características particulares e as heterogeneidades presentes na América Latina nos diferentes campos sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais que afetam de maneira direta o IDH. Para isso, o PNUD também realizou análises exaustivas, considerando as singularidades do DH nos diferentes países latino-americanos. A descrição está fora dos objetivos do presente capítulo, mas pode ser consultada no site da Organização. 


			TABELA 2-TENDÊNCIAS E VARIAÇÕES NA POSIÇÃO NO RANKING IDH, 1995-2015


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							País


						

							

							1995


						

							

							2000


						

							

							2010


						

							

							2015


						

							

							Variação na posição do IDH 2010-2015


						

					


				

				

					

							

							Chile


						

							

							0,700


						

							

							0,761


						

							

							0,820


						

							

							0,847


						

							

							2


						

					


					

							

							Argentina


						

							

							0,705


						

							

							0,771


						

							

							0,820


						

							

							0,827


						

							

							-2


						

					


					

							

							Uruguai


						

							

							0,692


						

							

							0,742


						

							

							0,780


						

							

							0,794


						

							

							3


						

					


					

							

							Bahamas


						

							

							-


						

							

							0,778


						

							

							0,788


						

							

							0,792


						

							

							-6


						

					


					

							

							Panamá


						

							

							0,662


						

							

							0,721


						

							

							0,750


						

							

							0,788


						

							

							4


						

					


					

							

							Trinidad e Tobago


						

							

							0,670


						

							

							0,715


						

							

							0,774


						

							

							0,780


						

							

							-5


						

					


					

							

							Costa Rica


						

							

							0,653


						

							

							0,708


						

							

							0,752


						

							

							0,776


						

							

							3


						

					


					

							

							Cuba


						

							

							0,676


						

							

							0,686


						

							

							0,780


						

							

							0,775


						

							

							-12


						

					


					

							

							República Bolivariana da Venezuela


						

							

							0,634


						

							

							0,672


						

							

							0,756


						

							

							0,767


						

							

							-4


						

					


					

							

							México


						

							

							0,648


						

							

							0,700


						

							

							0,745


						

							

							0,762


						

							

							-5


						

					


					

							

							Brasil


						

							

							0,611


						

							

							0,685


						

							

							0,724


						

							

							0,754


						

							

							7


						

					


					

							

							Perú


						

							

							0,613


						

							

							0,677


						

							

							0,721


						

							

							0,740


						

							

							3


						

					


					

							

							Equador


						

							

							0,643


						

							

							0,670


						

							

							0,710


						

							

							0,739


						

							

							7


						

					


					

							

							Jamaica
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